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REGIMENTO INTERNO 
DO 

SUPREl\10 TRIBUNAL FEDERAL. 

TITULO I 

Do Tribunal 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL 

Art. 1. 0 O Supremo Tl'ihunal Fe':leral tem a sua séde na 
capital da Republica dos Estados Unidos do Brazil, e se compõe 
de 15 juizes nomeados na fórma da Constituição e das leis em 
vigor. (Const . , arts. 55 e 56.) 

A denominação, tra tamento honorifico e distinctivos dosjuizes 
são os mesmos de que gozavam os ministros do extincto Supremo 
Tribunal de Justiça . (Dec. n. 848 de ll de outubro, arts. 4•, 
5•, e n. 1030 de 14 de novembro de 1890, art . 2·~2 . ) 

Art. 2.• Um dos ministros do Tribunal deve exercer o cargo 
de presidente, outro o de vice-presidente, e outro o de pro­
curador geral da R.epublica. (Const., art . 58, ta parte e§ 2•, 
Dec . o. 848, arts. 6• e 11.) 

Art. 3. • No acto da posse, ca.da ministro deve tomar o so­
lemne compromisso de bem cumprir os deveres do cargo de 
conformidade com as leis ela Republica. 

Este compromisso é tomado per,mte o Presidente da Republica 
pelo Presidente do Tribunal, e perante este pelos seus pares, 
n'om termo lavrado em livro esp 3ci:11, o do primeiro {>elo Se­
cretario de Estado dos Negocias da Justiça com a asstgn;ttura 
do promittente e de duas testemunhas, o dos outros pelo Se­
m·etario do Tribunal com a rul>t•lclli do Pr<Jsidente, assignatura 
do promitteute, e rubrica dos demais ministros reunidos em 
sessão . (Dec. n. I de 26 de fevereiro de 1891, arts. 1• e 2•.) 
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Art. 4.• O Presidente tem assento no topo da mesa do Tri­
bunal, e devem occupar a primeira cadeira, á direita, o mais 
antigo dos outros ministros, e á esquerda o seu immediato, 
seguindo-se áquelle os de numero impar, e a este os de numero 
par, na ordem ela antiguidade entre si. (L. de 18 de setembro 
de 1828, art. 37 .) 

Regula a antiguidade no Tribunal: !•, a posse; 2•, a no­
meação; 3•, a idade . 

Paragrapho unico. Não podem ter assento simultaneamente no 
Tribunal parentes consanguineos ou atfins na linha ascendente ou 
descendente, e na collateral até o 2• gTáo . A incompatibilidade 
se resolve, antes da posse, contra o ultimo nomeado, ou o menos 
idoso, sendo a nomeação da mesma data ; depois da posse, 
contra o que deu causa a incompatibilidade ; ou si esta for 
imputavel a ambos, contra o mais moderno. (Dec. n . 848, 
art. 5•, paragrapho unico.) 

Art. 5 .• O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos por seus 
pares, em escrutínio secreto, para servirem por tres annos, 
contados da posse do cargo . (Const . , art. 58, Decr. n . 848, 
art. 11, Decr. n. l de 1891, art . 2°.) 

§ 1. o Não se procede á eleição sem a presença, pelo menos, de 
oito membros do Tribunal, nem se considera eleito o que não 
obtiver metade e mais um dos votos, correndo o escrutínio até 
tres vezes sobre os mais votados, e decidindo aünal a sorte entre 
estes, si nenhum reunü· a maioria absoluta dos presentes. 

§ 2 .• Na sessão ordinaria immediatamente anterior á expiração 
do triennio, ou posterior a vaga de qualquer dos Jogares ou de 
ambos por diverso motivo, se procederá a nova eleição, e si esta 
não puder eft'ectuar-se no dia marcado, se convocara para o pri­
meiro desimpedido uma sessão extraordinaria. Sempre que hou­
verem de ser preenchidos os dous lagares, a e leição do presidente 
precedera á do vice-presidente na mesma sessão. 

§ 3 . • O presidente e o vice-presidente são reelegiveis. (Const., 
art . 58 e Dec . n . 848, art. 11. ) 

Art. 6. • O Procurador Geral da Republica é nomeado vitalicia­
mente pelo Presidente da Republica, e conserva no Tribunal o 
assento que lhe competir por antiguidade . (Const., ar t . 58, 
§ 2° e Dec . n . 848, art. 21. ) 

Art. 7. 0 São obrigatorios os tres cargos a que se referem os 
dous artigos precedentes, salvo escusa legitima a juizo do Tribunal, 
qua.nto aos dous primeiros, e do Presidente da Republica, quanto 
ao ultimo, ou opção entre o cargo da eleição de seus pares e o de 
nomeação do Chefe da Nação. (Res . de 21 ele Setembro de 1889.) 

Art. 8. 0 O exercício do cargo de ministro do Supremo Tri ­
bunal Federal é incompatível com o de quaesquer outras funcções 
publicas. (Const., art'. 79.) 

Art. 9. 0 Os ministrosdo Tribunal são vitalícios e inamovíveis, 
só podem ser privados dos seus Jogares em virtude de sentença 
competentemente proferida e passada em julgado, demissão a 
seu pedido, ou aposentação na fórma da lei. (Const., ar t. 57, e 
De c r. n , 848 art . 2•. ) · 
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Art. 10 . Os vencimentos dos membro· do Supremo Tribunal 

Federal são fixos, taxados em lei e irreducti vais . (Const. , art. 57 
§ 1°, Decr. n . 848, art. 33 e Decr. u . 1420 B de 21 de fevereiro 
de 1891. ) 

Art . 11. Nos crimes de responsabilidade do carg-o, os ministros 
do Tribunal estão sujeitos á jul'isdicção do Senado da Republica, 
salva a acção da justiça ordinaria contra o condemnado . (Const . , 
art. 33, § 3°e art. 57,§ 2•.) 

Art. 12. O Tribunal funcciona com a maioria de seus mem­
bros. Na impossibilidade absoluta, reconhecida pelo Tribunal, de 
haver julgamento em razão de impedimento dos seus membros, 
serão chamados successivamente os juizes federaes das secções 
mais proximas, aos quaes competirà jurisdicção plena, emquanto 
funcciooarem como substitutos . (Decr . n. 848, art. 7°.) 

Art. 13 . Além da propria denominação, o tratamento que 
compete ao Supremo Tribunal Federal, nas petições e papeis 
que llle forem dirigidos é o de - Egreg·io Tribunal. (DecJ'S. n. 25 
de 30 de novembro ele 1889 e n. 1030 de 14 de novembro de 1890, 
art. 222 .) 

Art. 14. Serve perante o Tribunal um Secretario, que lavra 
as actas das sessões e termos das audiencias, escreve em 
todos os feitos , e dirige os trabalhos da Secretaria. (Const., 
art. 58 e Decr . n. 848, ar t . 28 .) 

CAPITULO li 

DAS A TTRIBUÇÕES DO TRIBUNAL 

Art . 15. Compete ao Supremo Tribunal Federal : 
§ 1. 0 Processar e julgar originaria e privativamente: 
a) o Presidente da Republica e Ministros do Tribunal, nos 

crimes communs ; (Const., :trts. 59 e 83, Lei de 18 de setembro 
de 1828 art . 5° § 2•, Decr. n . 1030, art . 139, e n. 1 de 26 de 
fevereiro de 1891, art. 3° .) 

b) os Ministros de Estado em tortos os crimes communs, e nos 
de responsabilidade que não forem connexos com os do Presi­
dente da R13publica· (Const., art . 52§ 2•, e art . 59.) 

c) os Ministros diplomaticos nos crimes communs e nos de 
responsabilidade; (Const., art. 59.) 

d) os magistrados federaes vitalicios, que não forem membros 
do Supremo Tribunal, nos crimes de responsabilidade ; (Const., 
arts. 57 e 83, Decr. n. 848, art. 9•, Cod. do Proc. Crim., art. 156). 

e) as causas e conflictos entre a União e os Estados, ou entre 
estes uns com os outros; [Coost., art . 59, lettra c.) 

() os litígios e as reclamações entre as nações estrangeiras e 
a União ou os Estados; (Const . , art . 59, lettra d. ) 

g) os conflictos dos juizes ou tribunaes federaes entre si, ou 
entre estes e os dos Estados, assim como os dos juizes e tribunaes 



-4-

de um Estado com os juizes e tribunaes de outro Estado; (Const., 
art. 59, lettra e.) 

h) a suspeição posta a qualquer de seus membros; (Decr . 
n. 848, art . 9•, I, lettra f.) 

i) as reclamações de antiguidade dos juizes federaes . (Const., 
art. 83, LL. de 16 de novembro de 1831 e do 1 de março de 1873; 
Decr . n . 848, art. 12, lettra g.) 

§ 2 .• Julgcu• em gráo de recurso, e em ultima instancia : 
a) as questões decididas polosjuizes e tribunaes federaes que 

excederem de sua alçada, inclusive as excepções de suspeição 
e incompetencia, as causas criminaes julgadas JJelos juizes clt3 
secção ou pelo jury rederal e todas as menciona as no art. 130 
da Constituição, a saber: 

I, as causas em que alguma das partes fundar a ac~ão ou a 
defesa em disposição da. Constituição Federal; · 

2, todas as causas propostas contra o Governo da União ou 
a Fazenda Nacional, fundadas em disposições da Constituição, 
leis e regulamentos do Poder Executivo, ou em contractos cele­
brados com o mesmo Governo ; 

3, as causas provenientes de compensações, reivindicações, 
indemnizações ele prejuízos ou quaesquer outras, propostas pelo 
Governo da União contra particulares ou vice-versâ; 

4, os litígios entre um Estado e cluadãos de outro, ou entre 
c!dat!ãos de .Estados diversos, diversificando as leis destes; 

5, os pleitos entre Estados estrangeiros e cidadãos brazileiros ; 
6, as acções movidas por estrangeiros e fundadas quer em 

contractos com o Governo tia União, quer em convenções ou 
t1·ataclos da União com outras nações; 

7, as questões de direito. marítimo e navegaçiio, assim no 
oceano, como nos rios e lagos do paiz ; 

8, as questões de direito criminal ou civil internacional ; 
9, os crimes políticos (Dec . n. 848, art. 9•, li, arts. 15, 19, 

25, 40, 43 e 95 . ) 
b) As questões decididaS" pelas justiças tlos Estados ou do Dis­

tricto Federal em ultima instancia, que versa,rem: 
I, sobre espolio ele estrangeiro, quando a especie não estiver 

prevista em convenção ou tratado ; 
2, sobre validade ou applicação de tratados e leis federaes, si 

a decisão recorrida for contra el!a. ; 
3, sobre a validade ele leis ou de actos dos governos dos Es­

tados em face da Constituição ou das leis federaes, si a decisão 
recorrida considerar validos esses ne tos, ou essas leis impu­
gnadas; 

4, sobre legitimidade do exercício de autoridade que haja func­
cionado em nome da União, si a decisão recorrida for contra a 
legitimidade ; · 

5, sobre a validade de titulo, direito, p1•ivilegio ou isenção, que 
se pretenda derivar de preceito constitucional ou de lei federal, 
ou da clausula de um tratado ou convenção, si a decisão recor­
rida for contraria á validade (Const. art. 59, lii § 1• e art. 61, 

o 
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§ 1° ; Dec . u . 848, art. 9o, II lettra b, e para.grapho unico, e 
art. 16 .) 

§ 3 . o Conceder ordem de habeas- corpus ou a soltura nos casos 
em que a lei a autoriza : 

a) ex-offir:io, quando no curso de um processo chegue ao seu 
conhecimento, poL' prova instrumental ou ao menos deposição de 
uma testemunha maior ue toda a excepção, que alguma autori­
dade publica , olficial de justiça ou qualquer pessoa tem i Ilegal­
mente a lg·uem sob sua gua,rda ou detenção. 

b) em vir tude de petição do pacien te, ou de alguem por elle, 
tlentro dos limites cfa competencia do Tribunal para originaria­
mente conhecer da illega!idade da peisão ou constra,ngimento, 
seja qual for a autoridade que o tenha ordenado, excepto toda­
via a mili tar, nos casos de jurisdicção restricta e quando o con­
strangimento ou ameaça for exercido contra indivíd uos da mesma 
classe, ou ele classe di tl'e ren te, mas sujeites ao regimen militar . 

c) em g l'áo de r ecurso das decisões dos j uizes seccionae::, das 
justiças dos Estados ou do Districto Federal, que denegarem a 
ordem de habeas- co;yus ou a soltura. (Const. arts . 61 , 72, § 22, 
83 . Dec. n. 848, arts. 9>, IV, 45 a 49.) 

§ 4. 0 Proceder a revisão dos proces::o8 crimi naes (exceptuados 
os de contravenções), em que houver sentença passada em jul­
gado, qualquer qne tenha sido o juiz ou Tr ibunal julgador , civil 
ou militar, par a confirmar ou reformar a sentença sem ag·gra ­
vação da pena nella imposta, annullar, mandar reformar o 
processo no todo ou em parte, ou declarar a innocencia do con­
demnado e consequente rehabilitação na fórma elo art. 86 do 
Codigo Penal. (Const . art . 81, Dec . 848 art. 9, I!I. ) 

§ 5 .0 Exercer as seguintes attrib uições administrati1'as : 
a) dar posse ao Presidente da Republica. na fórma e ca.so 

expressos no art. 44 da Constituição ; 
b) propor ao Presidente da Republica os cidadãos aptos pat'n. a 

magistrn.tura federal (Const. art. 48, n. I I) ; 
c) Remetter no mez de jn.neii·o ao Presidente da. Republica, 

um relatorio circumstanciado dos traba lhos do Tribunal e do es­
tado da administração d::t justiça federal, assim como os mappas 
dos j ulgados do Tribunal que elevem ser presentes á Repartição 
de Estatistictt (Dec . n . 848, art. 9', V) ; 

á) proceder a revisão annual da lista de antiguidade dos 
juizes federaes (Dec . n. 1496 de 20 de dezembro ele 1854 ; 
dec. n . 818, art. 12, lettra g) ; 

e) r esolver us duvidas que lhe forem submettic!us pelo Presi­
dente sobre a ordem do serviço tio Tribunal e exacução deste 
Regimento ; 

f') censurar Oll advertir nas sentenças OS juizes inferiores, e 
myltal-os ou condemnal- os nas custas, se_5umlo as disposiçõ2s 
v1gentes (Const. art . 83) ; 

g) advertir os advogados e solici~adores , multa i-os nas taxas 
legaes, e suspendel-os elo exercício de suas funcções (Const ,. 
ar t. 83) ; 

h) proceder na fórma do art. 157 do Codigo elo Processo Cri-
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minal, quando em autos ou papeis, de que houver de conhecer, 
descobrir crime de responsabilidade, ou crime commum, em que 
tenhtt logar a aL:ção ot'ficial, devendo nos casos de sua compe­
tencia ordenar que se dê vista ao Procurador Geral :Ia Republica 
para formular a denuncia ou requerer o que for de direito. 
(Const . art. 83.) 

CAPITULO IIl 

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

Art . 16 . Compete ao Presidente do Tribunal : 
§ 1.• Substituir o Presidente da Republica, nos casos previstos 

nos arts . 41 § 2° e 43 § 3• da Constituição. 
§ 2.• Presidir o Senado da R.epublica, quando este houver de 

deliberar como tribunal de justiça,. (Const . , art. 33 § l 0 . ) 

§ 3 .• Dar posse aos membros do Supremo Tribunal Federal, aos 
juizes secr.ionaes, aos seus substitutos e aos procuradores de secção 
que se apresantarem para esse fim, recebendo dell es a solemne 
promessa do bem cumprirem os seus deveres. (Decretos n. 848, 
art . 12 lettt'a a, e n. 1 de 26 de fevereiro de 1891, art. 5°.) 

§ 4." Dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir as suas sessões, 
propor afinal as questões e apurar o vencido. (Dec. n. 848, 
art. 12, lettra d.) 

§ 5.• Manter a ordem das sessões, podendo mandar retirar os 
assistentes que as perturbarem, impor multa ate 50$000 ás 
partes que faltarem ao devido respeito, e prender os desobedien­
tes, fazenclo lavrar o respectivo auto para serem processados . 
(Dec. n. 848, art. 367 .) 

§ 6. o Distribuir os feitos pelos ministros do Tribunal, e proferir 
os despachos de expediente. (Dec n. 848, art. 12, lettra e. ) 

§ 7.• Receber e dar conveniente direcção ás queixas e denun­
cias contra os funccionarios que são processados e j ulgaclos pelo 
Tribunal, e mandar colligir os documentos e provas para se ve­
rificar a responsabi !idade ou os crimes communs dos mesmos 
funccionarios. (L . de 18 de setembro de 1828, art. 4• § 7°.) 

§ 8. • Expedir portarias para a execução das resoluções e sen­
tenças tio Tribunal, excepto no que estiver a cargo do juiz 
relator. (Cit. Lei de 1828, art. 4• § 9•.) 

§ 9.• Assignar com os juizes dos feitos as sentenças e com o 
reln.tor as cartas de seu tença e as rogatorias as justiças dos 
Estados ou ás estrangeiras . 

§ lO. Corresponder-se, em nome do Tribunal, com o Con ­
gresso, Presidente ela Republic:1, e demais autoridades. 

§ ll. lnfD!·mar os recursos de graça interpostos para o Con­
gresso ou para o Presidente da H.epublica, quanclo a sentença 
condemnatoria houver sido proferida pelo Tribunal, ou este haja 
della conhecido em gráo de appellação ou revisão. (Dec . n. 1458 
de 14 de outubro de 1854, arts. 1 •, 3° e 4°. ) 

... 
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§ 12 . Organizar e enviar ao Presidente da Republica e á 
Secretaria do Senado a lista nominal dos juizes seccionaes, 
pela ordem da antiguidade, sempre que se derem vagas no Su­
premo Tribunal Federal. (Dec . n. 848, art. 12, g .) 

§ 13. Nomear e empossar os empregados da Secretaria do Tri­
bunal e do juizo, dar-lhes substitutos na sua falta ou impedi­
mento e demittil-os nos casos em que lh'o faculta a lei. (Dec. 
n. 848, art. 12, b.) 

§ 14. Impor penas disciplinares aos empregados da secretaria 
do Tribunal e do juizo que faltarem ao cumprimento de seus 
deveres . (Dec . n. 848, art. 364 .) 

.§ 15. Rubricar gratuitamente todos os livros necessarios para 
a Secretaria . 

§ 16. Justificar ou não a falta de comparecimento dos minis­
tros do Tribunal e elo Secretario. 

§ 17. Conceder até quatro mezEs de licença, com ou sem orde­
nado, aos ministros do Tribunal, excepto o Procurador Geral ela 
Republica, aos juizes e procuradores de secção, e empregados da 
Secretaria, não podendo r enoval-a senão após um anno contado 
da data· da anterior concessão. (Dec. n. 848, a.rts, 35 e 36 .) 

§ 18. Conhecer da exige ncia ou percepç.:'io de emolumentos 
indevidos nos termos dos art. I 97 e 200 do Regulamento n. 5737 
de 2 de setembro de 1874 . 

§ 19. Executar e fazer executar este regimento. (Dec . n. 848, 
art. 12, c.) 

§ 20 . Convocaras sessões extraordinarias. (L . de 18 de se­
lembro de 1828 arts. 4° § 10 e 36 .) 

§ 21 . Mandar proceder a matricula e preparar a revisão annua J 
ela antiguidade dos juizes seccionMs . (Dec~ . n. 6214 ele 20 de 
julho de 1849, n. 1496 de 20 de dezembro de 1854, e n. 848 
art. 12, lettra g .) 

CAPITULO IV 

DAS ATTRIBUIÇÕES DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 17. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente 
em seus impedimentos temporarios . ( Dec. n. 848, art. 11.) 

Art. 18. Em seus impedimentos é o Vice- Presidente substi­
tuído pelo ministro mais idoso do Tribunal. 

Art. 19. O cargo de Vice-Presidente .não impede que o 
ministro seja contemplado na distribuição e funccione como 
juiz, emquanto ·não exercer a substituição, devendo passar esta 
ao mais idoso desimpecliclo, quando o que a exerce L' ou for chamado 
a exercei-a, hottvet• de relatar ou julgar feito que haJa visto. 
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CAPITULO V 

DAS ATTRIBUIÇÕEJS DO PROCURADOR GERAL 

Art. 20. Compete ao Procurador Geral ela Republica : 
§ 1. 0 Exercer a acção publica e promovei-a até tina! em 

todas as causas dtt competencia do Supremo Tribunal Federal. 
§ 2.° Fuocciona r como representante .da pnião e em geral 

officiar e dizer de direito em todos os fe itos submettidos a ju­
risdicção do Supremo Tribunal. 

§ 3 . o Velar pela. execução das leis, decretos e regulamentos, 
que devem ser applicados pelos juizes federaes. 

§ 4 ." Defender a jurisdicção do Supremo Tribunal Federal e 
dos mais juizes federaes. 

§ 5 .0 Ministrar instrucções e conselhos aos procuradores 
seccionaes e resolver consultas destes sobre ma teria concernente 
ao exercício ela justiça federal. 

§ 6. 0 Exercer perante os J.Docleres Supremos da Nação, ele 
conformich\de com as leis em vigor, as attribuições de procurador 
da Soberania e Fa~eoda Nacional e de promotor da justiça 
federal. 

§ 7. o Requerer a r evisão elos processos findos em ma teria 
criminal, quando lhe parecer que cumpre : · 

a) Absolver o conclemnado ou atteDuar a pena por ser a sen­
t ença condemnatoria contraria a direito expresso ou á evidencia 
dos autos. 

b) Submetter o condemnaclo a novo processo ou julgamento 
em razão de nullidade absoluta ou de pleno direi to. 

c) Declarar a innocencia do condemnado, á vista de novas pro­
vas exhibidas. 

§ 8 .0 Promover o andamento dos processos em que haja de 
funccionar, e a execução das respecti vas sentenças. 

§ 9. 0 Responclar ás consultas do Governo Federal, sugg·erir- lhe 
o que entender a bem elos interesses da justiça, fazenda e so­
berania nacional, 

§ I O. Dar posse aos Procuradores seccionaes e nomear quem os 
substitua em suas faltas e impedimentos temporarios . 

§ 11. Requisitar d.a autoridade competente as dili gencias, cer­
tidões, e quaesqtrer esclarecimentos necessarios para o regular 
desempenho de suas funcções. (Const., art . 83 , Dec. n. 848, 
arts. 22 e 26, Dec. n. I de 26 de fevere iro ele 1891, ar t. 5°§ 2°.) 

Art. 21. O Procurador Geral da Republica officiara por 
escripto em todos os casos expressos em lei, ou quando o requerer 
ou o Tribunal assim o resolver ; podendo nos outros casos dar 
seu parecer ou fazer as requisições oralmente. 

Sempre ·que sua audiencia for necessaria, deverá constar ela 
sen tença que foi ouvido, e quando deva assistir a.o jul­
gamento, escrevera abaixo das assignaturas dos juizes estas 
palavras : . 

« Fui presente» ; sendo-lhe permit1ido nesse acto expressar ou 

.. 
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reclificar a reqmstçao que ha,ia feito e tenha sido omittida ou 
imperfeitamente mencionada na sentença, e clevenclo rubricar a 
sut~ declaração . 

Art. 22. O Procurador Geral t em direito a tomar pal'te na 
discussão de todos os assumptos que forem snbmetticlos ao Tri· 
bunal ; mas só pócle votar naquelles que não fizerem objecto de 
julgamento ou decisão judicial. (Dec. n . 848, arts. 21 o 22, b.) 

Art. 23 . E' substituído o Proctwtdor Geral pot· um dos 
Ministros do Tribun·at , nomeado interinamente pelo Presidente da 
Republica, ou designado pelo Presidente do Tt•ibuual, no caso de 
impedimento em algum feito. (Dec. n. 5618 de 2 de maio de 1874, 
art. 23.) 

TITULO II 

Da ordem elo serv1co no Tribunal 

CAPITULO I 

DAS SESSÕES 

Art. 24 . O Tribunal se reunirá em sessão ordinaria uuas vezes 
por semana, nas quartas-feü·as e sabbados, ou nos dias immediata­
mente anteriores, qua.ndo aquelles forem impedülos, ( Decreto 
n . 848, art. 364, Lei de 18 de setembro 1828, art. 36.) 

Art. 25. Haverit as sessões extraordina.rias que o Pr•esiclente 
do Tribunal convocar por conveniencia do serviço. ( Oit. artigo 
da Lei.) 

Art. 26 . As sessões ordinarias começarão as lO horas da ma­
nhã e durariio quatro horas, sempre que o serviço o exigir, de­
vendo ser proeogadas para a decisão de peocessos que não 

. admiltam demora. 
Art. 27. As sessões extraordinarias devem começar à 11ora 

designada no acto da convocação, e ser encerradas quando se 
acabar o serviço. 

Art. 28 . O Presidente abrira a sessão estando presente a 
maioria dos membros do Tribunal. ( Oit. artigo da Lei.) 

Art. 29 . As sessões e votações serão publicas, salvo nos casos 
exceptuados neste Regimento, ou quando no interesse da Justiça 
ou da moral resolver o Presidente, com approvação do Tribunal, 
que se discuta e vote em sessão secreta. 

Art. 30. Os advogados que assistirem as sessões terão assento 
dentro dos cl\ncellos. 

Art. 31. Nos trabalhos se observará. a Eeguinte ordem: 
1. o Verificação do numero dos ministros presentes . 
2 . a Leitura, cliscussão e illpprovação ela acta. ela sessão a.n te­

cedente. 
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3. 0 Distribuição dos feitos pelos juizes. 
4. o Discussão e decisão: 
a) de petições e recursos de habeas- corpus; 
b) de recursos criminaes; 
c) de conflictos de jurisdicção; 
d) de suspeições postas aos ministros ; 
e) rle aggravos e cartas lestemunhaveis ; 
f) de reforma de autos perdidos no Tribunal ; 
g) de habilitações em autos pendentes do Tribunal ; 
h) de queixas e denuncias contm o Presidente da Republica, 

Ministros de Estado e dip lomaticos, Ministros do Supremo Tri­
bunal Federal e juizes seccionaes; 

i) de causas e cobflictos entre a União e os Estados, ou entre 
estes uns com os outros ; 

j) d·e litigios e reclamações entre nações estrangeiras e · a 
União ou os B;stados ; 

k) de recursos extraordinarios das decisões definitivas das jus-
tiçasdos Estados e elo Districto Federal ; 

ZJ de appellações criminaes ; 
m) de appellações cíveis ; 
n) de revisões criminaes; 
o) de reclamações de antio·uidade. 
Art . 32. Os feitos serão ~istribuidos por classes, tendo cada 

uma sua numeração distincta, segundo a ordem em que hou­
verem sido apresentados no Tribunal. 

Art. 33 . As classes ele que trata o artigo antecedente se di·vi­
dirão pela forma seguinte: 

1 . a Hctbeas-co1-pus, recursos criminaes, processos crimes da 
privativa competencia do Tribunal. 

2 .a Conflictos de jurisdicção, aggravos, suspeição, incompeten­
cia, reclamações de antiguidade. 

3."' Causas e conflictos entre a União e os E,tados, ou entl'e 
estes uns com os outros ; litígios e reclamações entre nações 
estangeiras e a União ou os Estados. 

4. a Recursos extraordinarios das decisões definitivas das jus-
tiças elos Estados e do Districto Federal ; 

5 . a A p pellaçõas e revisões crimioaes. 
6.a Appellações cíveis. 
Art. 34. Haverá tantos livros especiaes de distribuição quantas 

são as classes enumeradas no ar tigo precedente. 
Art. 35. Não teem distribuição as reformas dos autos perdidos, 

servindo o mesmo relator que era nelles, nem tambem os em­
bargos a sentença, em que continuará o relator, anteriormente 
designado, do feito. 

Art. 36 . Os embargos a ex:ecução se distribuem como appel­
lações. 

Art. 37 . O Pl'esidente na vespera das sessões fará a distri­
buição dos feitos pelos ministros, segundo a precedencia destes, 
observando a ordem prescripta nos arts. 32 e 33. 

Art. 38. O ministro a querri tocar a distribuição, é juiz· da 
instrucção que se houver de p1•ooessar no Tl'ibunal, e relator 
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do processo que houver de ser submetticlo a julgamento. Seu 
relatorio em mesa é oral, podendo lel-o si o tiver escl'ipto. 

Art. 39. A parte que se considerar aggravada com despacho 
do juiz instructor ou relator, podara requerer, no prazo de cinco 
dias, que elle apresente o feito em meza para o despacho ser 
confirmado ou alterado por sentença do Tribunal, mediante 
processo verbal. 

Art. 40. Fóra dos casos exceptuados neste Regimento, o feito 
visto pelo relator para julgamento serà revisto pelos dous mi­
nistros que se lhe seguirem na ordem descendente da antigui­
c.ütcle, passando os autos de um a outro com a nota de - Visto. 
Ao ultimo revisor incumbe apresentar o feito em mesa na 
primeira sessão que se seguir, e pe ~lit• dia para o julga­
mento. 

Art. 41. Não sera contemplado na distribuição nem no movi­
mento dos autos o ministro impedido por mais de 15 dias . 

Art. 42. No impedimento do relator do feito por .ma.is ele 15 
dias, rar-se-ha nov~ distribuição por substituição, no de revisor 
por mais de 10 dias, passara o feit(o) ao ministro que se seguir 
ao ultimo revisor. Si antes do julgamento, cessar o impedimento · 
do relator ou revisor substituído, continuara a funccionar no 
mesmo feito o que primeiro o tiver visto. 

Art . 43. Os revisores, depois de feita a expos1çao em mesa 
pelo relator, devem declarar si conformam-se com ella, ou fazer 
as rectificações que entenuerem ; em seguida, prestados os escla­
recimentos que solicitar qualquer dos outros ministros, cada um 
dos tres enunciara o seu parecer sobre o processo, na ordem em 
que o tiver visto, e abrir-se-ha a discussão entre todos os juizes, 
começando pela questão preliminar ou prejudicial que se levan~e. 

Art. 44. Cada juiz do Tribunal póde fallar duas vezes sobre 
o assumpto em discussão e mais uma vez para explicar a modi­
ficação cfe seu voto ja enunciado : nenhum fallara sem que o 
Presidente lhe conceda a palavra, nem interromperá ao que 
estiver no uso della. 

Esta disposição é applicavel ao Procurador Geral da Republica, 
cabendo-lhe ainda depois de haver usado da palavra por duas 
vezes, mas antes de encerrada a discussão, apt•esentar as requi­
sições finaes, que serão meacionadas na sentença ou decisão, si o 
requerer . 

Art . 45. Encerrac.!a a discussão, o Presidente tomara os votos 
a começar pelo mais moderno dos juizes e seguindo até o mais 
antigo. 

Art. 46·. A decisão se vence por maioria dos voto~ elos juizes. 
Em materia criminal o empate equivale a decisãll favoravel ao 
réo. Em ma teria c i vel o Presidente terá voto para desempate, 
depois de verHicar que ainda posta em votação, separadamente, 
cada uma elas questões que motivarem a divergencia, não chega 
a accordo a maioria dos juizes na decisão final. 

At•t. 47. Póde o Tribunal adiar o julgamento para a sessão 
seguinte, si algum elos .iuizes requerel-o para ver os autos. 

Art. 48. A sentenoa deve ser redigida pelo relator, sal v o ~Si 
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for vencido, e neste caso o Presidente designara para redigil-a 
um dos juizes, cujo voto for vencedor. Conterà as conclusões das 
partes, as requisições finaes do Procurador Get•al ela Republica, 
os fundamentos .de facto e de direito e as decisões ; sera assi­
gnada pelo Presidente, relator e mais juizes, sendo-lhes per­
mittido declarar os motivos de seu voto em seguida á assignatura . 

Art. 49. E' facultado ao relator ou ao juiz que houver de 
redigir a sentença, levar os autos pal'a apresentai-a redigida na 
sessão immediata. Em todo caso, ella só sera lançada nos autos 
pelo secretario depois de approvada a redacção, e com a data 
do dia em que foi proferida . 

Art. 50 . Publicada a sentença, sel'á. para a execu~.ão ex­
•trahida a respectiva carta, quando necessaria e requel'ida pela 
parte ou pelo Procurador Geral da Republica, depois de passar 
em julgado. 

Art. 51. As actas das sessões serão escriptas pelo secretario 
em livro proprio, aberto, rubricado e encerrado pelo Presidente, 
e resumirão com clareza quanto se houver passado na sessão, 
devendo conter : 

I•, a data do dia, mez e anno, e a hora da abertura da sessão; 
2•, o nome do Presidente ou do ministro que fizer as suas 

vezes; 
3°, o numero e os nomes dos ministros que se reunirem; 
4°, uma summaria noticia dos negocias que se expedirem, 

mencionando a qualidade do processo, recurso ou requerimento 
apresentado na sessão, os nomes das partes supplicantes e sup­
plicadas, recorrentes e recorridas, a favor de qual dellas foi a 
decisão, ou que do requerimento, ou recurso se não tomou co­
nhecimento, ou que se mandou previamente proceder a alguma 
dilig<mcia, ou que se adiou, declarando-se o motivo . 

Lida no começo de cada sessão a actada anterior, será encer­
rada com as observações que se fizerem e forem approvadas 
pelo Tribunal, ou sem ellas quando não as houver, ou não forem 
julgadas dignas de notar-se, e assignad<• pelo Presidente e Se­
CL'etario. (Dec. de 15 de abril de 1834, art . I•, § 1°.) 

CAPITULO II 

DAS AUDIENCIAS 

Art. 52. Os ministros a quem couber a iustrucção do processo, 
deverão dar as audiencius necessarias para o seu regular anda­
mento. 

Art. 53. Quando o serviço publico exigir, e o tribunal assim 
determinai-o, cada ministro, por escala semanal, dará uma 
ou duas aucliencias. 

Art · 54. As audiencias )JOderiio ter logal' nos mesmos dias 
das sessões ordinarias, depo1s destas, ou noutros dias designados, 
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precedendo intimação às partes para as especiaes, e annuncio 
para as geraes . 

Art. 55. A's a,udiencias deverão estar presentes, compare­
cendo com a necessaria antecedencia, o secretario, os officiaes de 
justiça e o pot'teiro elo Tribunal. 

Art. 56. Serão aclmittidos as aucliencias, tomando assento 
dentt'o do recinto do Tribunal, os advogados, solicitadores, par­
t es, testemunhas e quaesquer outras pe soas judicialmente cha-
madas. . 

Art. 57. A abel'tura d,, audieucia serà annunciacla em voz 
alta pelo porteiro elo Tribunal. 

Art. 58. Aberta a aucliencia, se observara a seguinte or-dem : 
! . O secretarie mencionará, em protocollo, os advogados, 

solicitadores e partes presentes. 
2. O juiz fará a publicação das sentenças e despachos qae não 

houverem sido publicados em sessão. 
3. Serão accusadas as citações e intimações e seguil'-se-hão 

os requerimentos verbaes e toclos os mais actos e c.liligencias 
que possam ter lagar em audiencia. 

Art. 59. Quando houver de depor alguma p:~ rte, o a de ser 
inquirida alguma testem.u[lha, podera, a requerimento dos inte­
ressados· ou do Procurador Geral da Republica, ser prestado o 
depoimento, ou feita a inquirição em sessão do Tribunal. 

Art. 60 . Si alguma tlas partes ou o Procurador Geral da 
Republica não se conformar com o despacho elo juiz que 
assigne termo, conceda dilação ou ppssa pl'ejudicar direito do 
reclamante ou dn. justiç:1 publica, o juiz mandará intimar as 
partes pura comp:1recerem na pl'imeira sessão do Tribunal, que 
decidirá na forma determinada no l\rt. 39. 

Art. 61 . Os empregados, aclvog,tdos, solicitadot•es, partes, 
testemunhas e quaesquer outras pessoasjudicialmente chamadas 
não Sllhirão do recinto sem licença do juiz, e estarão de pé em­
quanto fa,llarem ou fizerem alguma. leitut':J , salvo pGrmittinclo o 
juiz que fa.llem ou leiam sentados. 

Art. 62. O juiz manterá a orLlem elas aucliencias de conformi­
dade com as leis em vigor, e pó:ie mandar retirar os assistentes 
que a perturbarem, impor penas disciplinares aos empregados e 
multar até 50$ as par tes que faltarem ao deviio respeito, 
prender e autoar os desobedientes para serem pt•ocessados. 

Art. 63. De tudo quanto occorrer nas audiencias, deverà 
tomar nota o secretario. 

Art. 64. Findos os trabalhos e não havendo mais quem 
queira requerer, o juiz mandl\ra apeego:1r pelo porteiro qne está 
encenada a audiencia. 

Reg. 2 
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TITULO III 

Do processo no Tribunal 

CAPITULO I 

DO HABEAS-CORPUS 

Art. 65. As petições de habea:;-co1·pus, que forem dirigidas ao 
Supremo Tribunal Federal, serão apresentadas em qualquer dia 
ao seu Presidente. 

§ 1." Si a petição contiver os requisitos do art. 46 do De­
creto u. 848 de 11 de outubro de 1890, o Presidente a mandara 
autoar pelo Secretario, e a distribuirá; faltando, porém, algum 
delles, mandara por seu despacho preencbel-o para seguir-se a 
autoação e di-stribuição, logo que for apresentada em fórma 
regular. 

§ 2.0 0 r elator, examinando si o caso é de competencia do 
Tribunal, e a realidade e circumstancias do facto, a vista dos 
documentos, fará de tudo minuciosa exposição a mesa na mesma 
sessão em que receber os a.u tos . · 

§ 3.0 O tribunal se declarará incompetente para conceder a 
ordem si não verificar algum dos casos especificados no art. 15 
§ 3° deste Regimento, ou ~i tralar-se de medida de repressão au­
torizada pelo art. 80 da Constituição, emquanto perdurar o estado 
de sitio, ou si a coacção proceder de autoridade militar, no exer­
cício privativo de suas attribuições, contra outro militar ou 
cidadão sujeito a r egimen militar. 

§ 4." Discutida a mataria, se decidirá pela pluralidade dos 
votos dos juizes presentes, si t em ou não lagar a expedição da 
ordem requerida. 

§ 5.0 Sendo affirmativa a decisão, o Secretario do Tribunal 
escreverá a ordem, que, assignada. pelo Presidente, serà dirigida 
sem demora ao detentor, carcereiro, ou outra pessoa, de quem 
provenha ou se receie o constrangimento. 

§ 6. 0 N<t decisão se ordenará o comparecimento do impetrante 
em dia e hora determinados, e se exigirão os esclarecimentos 
nece:,sarios . 

§ 7." Qua ndo da petição e documentos apresentados se inferir 
contra o responsavel pela detenção tal culpa, que justifique 
perante a lei a sua prisão, incluir-se-ha na ordem um maudado 
de pri ão contra o detento r. 

§ 8.0 Si ~:~elos documentos se evidenciar a illegalidade do 
constrangimento, o Tribunal poderá ordenar immediata cessação 
elo mesmo con traugimeulo, mediante fiança ou deposito equiva­
lente, a té que ~e resolva detinitivamente. 
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§ 9.° Concluídas as diligencias para o comparecimento do 
paciente com o detentor ou carcereiro, o relator exporá. em mesa 
o que constar àas informaç(les obtidas, e o Presidente fará ao 
detentor, ou carcereiro e ao paciente as perguntas que entender 
converuentes ou forem requisitadas pelo Procurador Geral da 
Republica ou pot• qualquer outro membro do Tribunal. 

§ 10. O paciente poderá apt·esentar advogado para deduzir o 
·seu direito ; e ser-lhe-ha nomeado curador, si for menor. 

§ 11. Finda a discussão da mataria entre os membros do Tri­
bunal, os juizes darão os seus votos sobre a legalidade ou ille­
galidade da coacçã.o, mandando ou não por-lhe termo. 

§ 12. Não comparecendo o paciente no dia designado, sem 
constar qualquer impedimento de força maior, se julgará pre­
judicada a ordem. (Cod. do Proc. Cpm . art. 340 a 343, Dec. 
n. 5618 de 1874, arts. 81 a85, Dec. n. 848 arts. 45 a 47.) 

Art. 66. As decisões do Tribunal sobre habeas-corpus serão 
lançadas em fórma de sentença nos autos . As ordens necessarias 
para cumprimento das determinações do Tribunal serão passadas 
por meio de Portaria, em nome e com a assignatura do Presi­
dente. (Cod. do Proc., art. 343, Dec. n. 5618, art. 89.) 

Art. 67. Os autos doiJ recursos que forem interpostos das 
decisões proferidas pelos juizes seccionaes ou pelas justiças dos 
Estados sobre habeas-corpus subirão ao Tribunal immediatamente 
depois de lavrado o termo do recurso com os documentos que o 
recorrente juntar á sua petição dentro dos 15 dias concedidos 
para a interposição, e os esclarecimentos que ao juiz ou Tribunal 
a quo e ao ministerio publico parecerem convenientes. (Decr. 
n. 848, art. 49.) 

Paragrapho unico. Recebido e distribuído o recurso, o relator 
exporá a ma teria na primeira sessão, e seguir-se-ha immediata­
mente a discussão e julgamento, observadas as regras estabele­

. cidas uos artigos precedentes, conforme se tratar da concessão de 
ordem de apresentação, ou de soltura e cessação de qualquer 
constrangimento. 

Art 68. Independente de recurso ou petição, sempre que no 
curso de um processo constar por documento ou ao menos depo­
sição de uma testemunha maior de toda a excepção que alguma 
pessoa, official de justiça ou autm·idade publica tem illegalmente 
alguem sob sua guarda ou detenção, o Presidente do Tribunal, 
qualquer dos juizes ou o Procurador Geral da Republica deverá 
propor a expedição de uma ordem de habeas-corpus, e a maioria 
resolverà. (Decr. n. 848, art. 48.) 

Paragrapho unico A decisão que determinar a expedição ea;­
officio de uma ordem de habeas-corpus, será autoada com os do­
cumentos a que ella se referir para base do processo, que 
seguirá os demais termos. 

Art. 69. Sempre que o Supremo Tribunal Federal peconbecer 
que houve ela parte de quem autorizou o constrangimento illegal 
abuso da autoridade ou violação .:fiagrante da lei, mandará dar 
vista dos autos ao Procurador Geral da Republica, para que este, 
por si ou pelos procuradores secciona-es, ofi'ereça a denuncia, 
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quando lhes competi!·, ou represente a quem ele direito para se 
tornar e.trect iva a r esponsabilidade . (L8i n. 2033 ele 20 ele se­
t embro de 1871 , art. 18 § 3°. ) 

Art. 70. Si na execucão de ordem de habeas-corpus se derdes­
obediencia, por não curnpril-a o carcereiro ou detentor do pa­
ciente, o Presidente do Tribunal, á vista da certidão ou attesta­
ção do official da diligencia, mandara passar ordem de prisão 
contra o desobediente. (Cod. elo Proc., art. 348.) 

§ 1 o O r-arcereit·o ou detentor, depois de preso, ser á levado 
â. presença elo Tribunal ; e si ahi se ohstinar em não respondet' 
ás per~un tas que lhe forem feitas a respeito do paciente, será 
recolhido á cadeia para ~er processado, conforme a lei. (cit . 
Cod., art. 349 .) 

§ 2° Neste caso o Tribunal dará as providencias para que o 
paciente seja tirado ela detenção por meio de busca, estando em 
casa particular, ou por quaesquer outros compatíveis com a lei, 
estando em cadeia publica, para que se efrectue o .seu compare­
cimento . (cit . Cocl., art. 350.) 

§ 3° Si o carcereiro , detentor, escrivão ou official cl-. juizo, por 
qualquer fórma embaraçar, demorar ou difficultar a expedição 
de uma ordem ele habeas-corpus , a conclucção e apresentação elo 
paciente, ou sua. soltura ordenada pelo Tl'ibunal, o Presidente 
deste imporâ. a multa de 40$ a 100$ ao culpado, e dará vista ele 
todos os documentos respectivos ao Procurador Geral da Repu­
blica para que este promova o que for de direito . (Decr. n . 4824 
de 22 de novembro de 1871, art. 75 .) 

Art. 71. As fianças que se houverem de prestar perante o 
Supremo Tribunal Federal, em virtude de habeas-corptls, serão 
processadas pelo juiz relator. 

Art . 72 . A prisão ou constrangimento se julgará illegn.l: 
§ 1.0 Quando não tiver uma justa causa . 
§ 2 . o Quando o paciente estiver preso sem ser processado por 

mais tempo do que mal'ca.a lei. (Cod. do Pl'OC. Crim., art. 148.) 
§ 3. 0 Quando o seu processo estiver evidentemente nullo, não 

havendo sentença proferida pol' juiz competente, de tJUe caiba 
recurso orclinario, ou que t ·3nha passado em julgado. 

§ 4. o Quando a pessoa, publica ou particular, que ordenou a 
prisã.o ou coacção, não tenha o direito de o fazer. 

§ 5 . 0 Quando já tem cessado o motivo, que justificou a prisão 
ou constt·angimento. (Cod . elo Proc., art. 353 e Lei n. 2033 de 
1871, art. 18, § 2° .) 

A soltura pendente o processo do habeas-corpus não prejudica 
o julgamento da illegalidade da prisão, e consequ0nte responsa­
bilidade. 

Art. 73 . Si a prisão for em consequencia de processo civil, 
que interesse a algum cidadão, o Tribunal não soltara o preso, 
sem mandar vir essa pessoa, e ouvil-a summariamente perante 
o queixoso. (Cod. do Proc., ar t. 3511.) 
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CAPITULO II 

DOS RECURSOS CRli\llNAES 

Art . 74 . No mesmo dia. em que se apresentar no Tribunal o 
recurso das sentenças de pronuncia ou não pronuncia, proferidas 
pelos juizes secciouaes, o secretario escrefera nos aut0s sob sua 
rubrica a data do recebimento, e os fariL conclusos ao Presidente 
do Tribunal que os distribuirá ao ministro a quem tocar. (Dec. 
n. 848, art . 65en . 5557de 1874, art . llO .) 

Art. 75 . O relator na mesma sessão em que receber os autos 
dará vista ao Procurador Geral da Republica, que deverá resti­
tuil-os com o seu officio na sessão seguinte . 

Art . 76 . Examinados os autos, o r elator os exporá na primeira 
sessão; e, discutida a mataria, o Tribunal podara ordenar as 
diligencias que forem necessarias para mais esclarecimento da 
verdade e circumstaecias de facto, ou p~oferir a Llecisão final que 
se vencera pela maioria de votos dos juizes presentes . 

Art. 77 . Não ficam prejudicados os recut•sos quando por falta, 
erro uu omissão dos empregados do juizo, não tiverem segui­
mento e apresentação no Tribunal denteo do prazo legal, de­
vendo, porém, ser decretada a responsabilidade do fuu.ccionario 
que houver dado caUS't a demora. (L. n. 2033 de 1871 , art. 17 § 3°.) 

Art. 78. Do mesmo modo procedera o Tribunal quanto aos 
recursos interpostos das decisões dos juizes seccionaes, que decla­
rarem improcedente o col'po de delicto, ou não acceitarem a queixa 
ou den uncia, da concessão ou denegação da fian ça , ou elo seu 
arbitramento, da que julga l?el'diua. a quantia D.liançacla, da que 
for contra a peescripção allegada ou commuh\r a multa em 
prisão . (L . n. 291 de 3 de dezembro ele 18-U, L. n. 2033, 
art. 17 2° .) 

CAPITULO IH 

DA QUEIXA OU DENUNCIA. 

Art. 70 . A queixa. ou cle11uncia por crimes c.ommuns ou de 
r esponsabilidade, cujo conhecimento competir ao Supremo Tri­
bunal Federal, sera apresentada ao Presidente quo a clistt·ibuirá 
si estiver nos termos do nrt. 53 do Dec. n. 848 de ll de ou­
tub,ro de 1890 e art. !52 do Cod . do Proc. Crim. ou mandara, 
por seu despacho, pt•eenchel-os pela parte, ou pelo Procul'ador 
Geral da Republic..'\, si a denuncia for otncial. 

Pantg-l'apho unico. No caso do ser a denuncia ou queixa contra 
o PresicLente da Republica por crime commum, della não to­
maril. conhecimento o Tribunal antes de StH' a accusação decla­
rada procedente pela Camal'a dos Deputados. (Const. , art. 53 .) 

Art. 80 . O ministro a quem for distribuída a queix:a ou de-
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nuncia, mandará por seu despacho autoal-a pelo Secretario do 
Tribunal, e expedir ordem ao querellado ou denunciado para 
responder no prazo improrogavel de 15 dias, não se verificando 
al~uns doe casos previstos no art. 160 do Codigo do Processo 
Criminal. (L. de 18 de setembro .de 1828, arts. 20 e 22, Dec. 
n. 5557 de 1874, arts . 91 e 93, e Dec. n. 848, art. 96.) 

Paragrapho unico. No caso de ser a queixa ou d~nuncia contra 
Ministro de Estado e por acto praticado nesta qualidade, si pelos 
seus termos ou pela resposta do querellado ou denunciado veri­
ficar o Tribunal que a responsabilidade do Ministro é connexa 
com a do Presidente da Repub!ica, se declarará incompetente 
para· della conhecer, e remettera os pap~i:! a Camara dos Depu­
tados. Sendo, porém, o crime imputado outro qualquer, que não 
o de responsabilidade do cargo, a coparticipação attribuida ao 
Presidente da Republica, não impedirá o proseguimento do pro­
cesso contra o Ministro de Estado, posto que contra o primeiro 
não possa proceder o Tribunal antes de competentemente de­
cretada aaccusação. (Const., arts . 52§ 2°, 50, I let tra a, 53.) 

Art. 81. A ordem para a audiencia sera expedida sob a assi­
gnatura do relator, e dirigida ao denunciado ou querellado, 
com a cópia da queixa ou denuncia, documentos que a instruíram 
e declarações do nome do accusado e das testemunhas. (Dec. 
n. 719 ele 20 de outubro ele 1850, eDec. n. 5618 del874, art. 92.) 

Art. 82. Não sendo necessaria a audiencia, ou findo e prazo 
marcado, com a resposta ou sem ella, o relator ordenará o pro­
cesso, inquirirá ou fará inquirir pelos juizes seccionaes as teste­
munhas otrerecid11s, e procedendo às mais diligencias que forem 
de mister para a averiguação do crime, apresentará o processo 
em mesa com o seu relatorio verbal. (Lei de 1828, art. 23, Dec. 
n. 5618, art. 94.) 

§ I. • Apresentado e relatado o feito, serão sorteados tres mi­
nistros, os quaes, depois de instruidos do processo, passarão, em 
acto successivo, na mesma sessão, a julgar si o denunciado ou 
querelado deve ser ou não pronunciado. (Cit. L. art. 20, Cod. 
do Proc . arts. lôl e 162, Dec. n. 719 de 1850, art . 2.•) . 

§ 2·.• Este julgamento se fará em sessão publica, si estiver preso 
o denunciado ou querelado, ou quando o cl'ime for afiançavel. 
Não se v e ri ficando nenhuma destas condições, a sessão se tornará 
sec.reta., depois do relatorio e sorteio, podendo os tres juizes con­
ferenciar particularmente sobre o fe1to, com tanto que o julguem 
na mesma sessão e na presença dos outros ministros e do secre­
tario. (Cit. Dec. n. 719, arts. 3, 4 e 5.) 

§ 3. 0 Não sendo o réo pronunciado, será immediatamente solto, 
si estiver preso. 

§ 4.• Si for pronunciado, o réo ficará desde a data da inti­
mação da sentença e emqua.nto durarem seus e/feitos : 

a) suspenso do exercício de todas as funcçõAS publicas, e in ha­
bilitado para ser proposto a outro emprego ou nelle provido ; 

b) privado do recebimento de metade do ordenado ou soldo 
que tiver, e que perderá totalmente, si não for afinal absolvido ; 

c) sujeito a accusação criminal 
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cl) obrigado a prisão, si o crime rot' inatin.nçavel, ou emquanto 
não prestar a fiança que a lei exija para livl'ar-se solto . (Cit. Lei 
de 1828, art. 24, Cod. Proc., art. 165, Lei tle 15 ele outubro de 
1827, art. 17.) 

§ 5. 0 Ao relator compete admittit' fiança aos réos nos casos 
em que ella tem lagar. 

Art. 83. Redig·ido pe lo relator, escri pto pelo secretario e as­
signaclo pelos tres juizes elo feito o despacho de pronuncia, será 
o réo notificado para defender-se perante o Tribuna l no prazo 
que lhe for marcarlo pelo presidente, expedindo-se ao mesmo 
tempo a ordem de prisão, excepto si o réo estiver afiançado ou o 
crime for dn.quelles em que se póde livrar solto. (Cit. Lei de 
1828, art. 25 e Dec. n. 5618, art. 97.) 

Art. 84. Feitas as diligencias prescriptas no artigo antece­
dente, o relatot' dará vista do proc~sso ao PJ•ocurarlor Geral ela 
Republica para que apresente o libello accusatorio. (Cit L .art.26.) 

§ 1. 0 O Procurador Geral da Republica intervirá sempre na 
accusação, ainda havendo parte nccusadora . (Cit. L. art. 30 .. ) 

§ 2. o Si houver parte accusador<1, será admittida a declarar ou 
addir P libello no termo de 48 horas. (Cit. Dec. n. 5618, art. 88.) 

§ 3. 0 Ofi'erecido o libe !lo com ou sem addições da parte accusa­
clora, o relator darà vista dos autos ao réo, ou ao seu procura­
dor, para deduzir a sua defesa no termo de nito dias, que será 
prorog-avel ao prudente arbítrio do juiz do feito. (Cit. L. de 1828, 
art. 26.) 

Art. 85. Findo este termo e na primeira sessão do Tribunal, 
presentes o Procurador Geral da Rep~blica, a parte accusadora, 
o réo e seus advogados ou procuradores, o juiz do feito, man­
dando ler pelo secretario o libello, a contrariedade e todas as 
mais peças do processo, proc~derà em seguida á inquirição 
das testemunhas que se houverem 1de produzir, ás qn<tes poderão 
tambem o Procurador Geral da Republica e as partes f,Lzer as 
perguntas que lhes parecet' . (Cit. L. art. 27.) 

§ I . o Na primeira sessão do Tribunal, depois de findas as in­
quirições e perguntas, o mesmo juiz farà um relataria circum­
stanciado ele todo o pt·ocesso, que poderá ser rectificado ou escla­
recido pelos ministros presentes, pelo Procurador Geral e pelas 
partes, quando for inexacto, ou não tiver a precisa clareza. 

§ 2.0 Até depois ele concluido o relataria os réos poderão 
recusar dousjuizes e o accusador um, sem motivarem a recusação. 
Si forem dous os réos, cada qual poderá recusar um juiz, si mais 
de dons, a sorte clecidirà, caso não concordem entre si, quaes 
os clous que hão de exercer esse direito; e isto mesmo se observará 
quando houver mais de um accusador, com a difi'erença de ser 
nomeado um só delles para a recusação. (Cit. L . art. 33, Dec. 
n. 5618, art. 106 .) 

§ 3 . 0 Quando em consequencia. das recusações ou de outros im­
pedimentos, não houver pelo menos seis juizes desimpedidos, 
serão pelo presidente convocados parn. o julgamento os substitutos 
necessarios pa.ra completar esse numero. (cit. Lí3i art. 28 e Dec. 
n. 848, art. 7. 0 ) 
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§ 4 .• Em seg·uida ao relatorio e esclarecimentos sobre elle 
prestados, estando presentes juizes desimpedidos em nu mero 
su fficiente, se discutirá a mataria, e linda a discnssão logo 
que os ministros declararem que se acham em estado ele 
votar, retirar-se-hão da sala o accnsador, o réo , advogados e 
procuradores, e o presidente recolherá os votos de todos os juizes 
presentes . (Dec. n . 56 18, art. 113 .) 

§ 5 .• A sentença será escripta nos antos e assig uada em con­
formidade elo disposto no art. 49 . 

Art. 86. Esta sentença póde ser uma só vez embargadtt dentro 
de 10 dias contados da publicação (cit. Dec. art. 105 e Decr. n . 848 
arts . 332 e 333 . ) 

§ 1. • A vista dos autos para embargos será dada por despacho 
do juiz relator . 

§ 2 .• Os embar g·os podem ser ar ticulados e acompan hados de 
quaesquer documen tos. · 

.As par tes teem direito á vista para impugnação e sustentação 
dos emrargos nos termos legaes , e em todo o caso será afinal 
ouvido o Procurador Geral da Republica. 

§ 3 .• Vistos os embargo3 pe lo relator e pelos dons juizes 
seguintes, o ultimo revisor os apresentará em mesa, pedindo 
designação elo dia para o j ulgamento . 

§ 4 .• No dia designado, feito o relatorio e discutida a ma teria, 
serão julgados os embargos por todos os j nizes pres9n tes q u 3 
forem desimpedidos . 

CAPIT ULO 1 V 

DOS CONFL!CT03 E LlTIGIOS INTER.NACIONAES E DOS ESTADOS ENTRE 
SI OU COM A UNIÃO OU NAÇÃO ESTRANGEIRA 

Art. 87 . O ministro a quem foe di>tribuido conflicto, r ecla­
mação, ou qualquer causa en tre Nação estr·,w g·eira e a União 
13razileira, ou algum dos seus Estados, entre estes, ou entre 
qualquer dellas e a União é competente par<l. deferir a todos os 
termos do processo ordinario até o julgamento, salvo o disposto 
nos arts. 39 e 60; incumbindo-lhe : 

a) Ordenar as citações, no tificações, intimações , legalmente 
requeridas . 

b) Dar vista para a contestação. 
cl Assignar os termo3 e dilações legaes . 
cl) Processar as questões incident9s. 
e) Admitt ir as provas permiltidas por direito. 
f> Proceder ou mandar proceder aos exames, vis torias, inqui­

rições e mais diligencias, ou deprecai-as confor me for de direito 
e requi:;itado em fórma legal. 

y) Mandar ouvir o Procuratlor Geral da Republica sempre que 
for uecessario , e em todo o caso depois das allegações finaes das 
partes. 
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Art. 88 . InstL·uido o feito, deverá o relator pa.ssal-o aos dous 
juize.3 seguintes com o seu - visto - e o uliimo r evisor pedirá 
designação do dia p:tr. ~ julgamento. 

Art. 89 . Na sessão designada, depois de feito o relato rio e de 
~clarecido o Tribunal pelos tees jLüzes qut;l viram os autos , serã. 
discutida a questão por todos os membros presentes, e, tomados 
em seguida os seus votos, se lavrará a sen tença de accorclo com 
o vencido, pocleuclo a maioria determinar qualquer diligencia 
antes do jul gamento definitivo. 

Art. 90 . A sentença não admitte outro recurso, senão em­
bargos de declaração, qu3 serão ofi'crecido.:;, proce3sados e jul­
gados de conformidade com u art . 86 . 

Art. 91. Na execuçã.o se guardará o que for determinado em 
lei f'ecleral, tratado, convenção ou compt•omisso das partes. 

CAPIT ULO V 

DAS APPELLAÇÕES 

Art. 92. No julgamento das appellações, ci veis ou criminaes, 
se obs 3rvará o seguinte processo : 

§ 1 .• Apresentados os autos ele appellação, o Secretario 
escreverá. nelles, sob sua rubrica., a uata do recebimento, 
e os fará conclusos ao Presidente, que os distribuirá ao nüuist ro 
a quem tocar. 

§ 2.0 O relator, examinando si o feito está no caso de ser· 
proposto, ordenará por despacho o pagamento dos direitos de­
vidos e as dil igencias necessarias. 

§ 3 .• Si as partesjá houverem arrazoado na tn instancia, o 
mesmo juiz relator mandará dar logo vista ao Procurador Geral 
da Repub lica . 

§ 4.• Si as partes , porém, não tiverem ~rrazoado na l a in­
stancia, ·o relator ma.ndara dar vista por 10 dias improrogaveis a 
cada uma, ou seja singular ou collectiVêl. 

§ 5. • Findos os termos, serão os autos cobrados pelo Secreta­
rio com ra7.ões ou sem ellas, e subirão ao r elator que mandará 
dar vis ta ao Procurador Geral da Republicn, . 

§ 6 .° Com o otncio do Procurador Geral, subirão de novo os 
autos ao relator, que os exn.minará e, pondo a nota ele visto, os 
passara ao ministro que se lhe seguir, na ordem ela precedencia , 
e este ao seguinte, á quem incumbe, depois de os ver, apresen­
tai-os em mesa e pedir o tlia do julgamento . 

§ 7.• Na sessão designada, exposta a causa pelo relator, 
e esclarecido o Tribunal pelos juizes que viram o feito , e 
}Jela discussão que se seguirá eu tre todos os ministros pre­
sentes, serão tomados os seus votos e apurado o vencido, de 
conformidade com o qual se lavrara a sentença, podendo em 
todo o caso o Tribunal m;tudar proceder ás diligencias que 
eptender necessarias a]:ltes do julgamento definitivo , 
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Art. 93 . A's sentenças definitivas proferidas pelo tribunal nas 
appellações crimi naes só podem ser oppostos em burgos de 
declaração, e estes tem lagar quando houver na sentença 
agumn. ambiguidadade ou contradicção, ou quando se tiver 
omittido algum ponto sobre que devera haver condemnaçãcr. 
Taes embargos devem ser apresentados dentro de 10 dias de­
pois da intimação da sentença por simples petição, e serão pro­
cessados e julgados na fórma do art. 86 . . 

Art. 94. A's sentenças definitvas proferidas pelo tribunal nas 
appellações cíveis, além dos embargos de declaração em con­
formidade do artig;o precedente, podem ser oppost.os dentro do 
mesmo prazo os ae restituição, quando os embargantes não 
tiverem sido partes desde o principio da causa, ou tiver cor­
rido a causa á revelia . Instruiuos estes embargos na fórma dos 
arts . 335 e 336 do decreto n. 848 de li de outubro de 1890, 
se proseguirá como es tá determinado nos §§ 6• e 7• do art. 92 
deste capitulo. 

CAPITULO VI 

DOS AGGRAVOS E CARTAS TESTEMUNH.A.VEIS 

Art. 95. Distribuídos os autos de aggravo ou a carta teste­
munhavel, o ministro, a quem tocar, os apresentará em mesa na 
conferencia seguinte á distribuição. 

Art. 96. Exposta a materia pelo relator, seguir-se-ha a dis­
cussão por todos os ministros presentes e, conforme o vencido, 
sara lançada a sentença, concedendo ou negando provimento . 

Art. 97. Publicad te intimaaa a sentença, serão no prazo de 
cinco dias devolvidos os autos ao juizo a quo, si o aggravo for de 
petição. Sendo de instrumento, extrahir-se-ha carta de senten­
ça, que se entregará á parte, que a solicitar, para a devida 
execução na instancia inferior. · 

Art. 98 . A carta testemunhava! ou o aggravo, que não for 
preparado dentro de cinco dias contados de sua entrada na Se­
cretaria do Tribunal, considera-se renunciado e dese1•to, sem 
dependencia de mais intimação. 

CAPITULO VII 

DOS RECURSOS EXTRAORDINARIOS DAS SENTENÇAS DEFINITIVAS 
DAS JUSTIÇAS DOS ESTADOS E DO DISTRICTO FEDERAL 

Art. 99. Os recursos extraordinarios inter postos das senten­
ças proferidas em ultima instancia pelas justiças dos Estados ou 
do Districto Federal nos casos expressos nos arts. 59, III § 1•, e 
61 da Constituição, art. 9•, II, lettra b e§ unico, IV, e art. 16 do 
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Dec. n. 848 de 11 de outubro- de 1890, serão julgados pelo modo 
actualmente prescripto no art. 221 do Dec. n. 1030 de 14 de 
novembro de 1890 para as revistas manifestadas para o extincto 
Supremo Tribunal de Justiça . 

Art. 100. Nestes recursos é obrigatoria a audiencia do Procu­
rador Geral da Republica para dar seu parecer escripto e reque­
rer o que for a bem da justiça em geral e da fiel execução da 
Constituição, leis federaes e tratados ela União. 

Art. lO!. Ao Tribunal devem subir os autos originaes, im 
que forem interpostos estes recursos. 

Todavia, si a sua apresentação for impossível ou obstada, o 
Tribunal conhecera do t'eito á vis ta do traslado do mesmo, uma 
vez que estej a devidamente conferido e concertado . 

Art . 102. No julgamento destes recursns o Tribuual verificará 
preliminarmente si o julgado recorrido se comprehende em algu­
ma das especies definidas nos artigos da Constituição e do Dec. 
n. 848, a que se refere o art. 99 deste capitulo . 

Decidida a preliminar pela negativà, não tomara conhe­
cimento do recurso; si pela affirmativa, julgará o feito, sem que 
todavia a decisão, confirmatoria ou revogatoria da sentença re­
corrida, invol va questão diversa ou independeo te daquel!a, em 
que a mesma sentença for contraria á applicação invocada de 
lei ou tratado federaes, á validade de algum dos seus p(eceitos 
ou clausulas, á de titulo; direito, privilegio ou isenção que delles 
se derive, á legitimidade do exercício de autoridade investida em 
funcções federaes, ou em favor da validade de leis ou actos dos 
governos dos Estados que tenham sido impugnados por oifensi­
vos á Constituição, lei, ou tratado federaes. 

Paragrapho unico . Esta disposição não prejudica a· plenitude da 
jurisdicção do Tribunal nos recursos das decisões sobre espolio e 
successão de estrangeiros, e sobre habeas-corpus em conformidade 
dos arts. 61 da Constituição e 9°, IV, do Dec. n . 848. · 

CAPITULO VIII 

DA REVISÃO DOS PROCESSOS CRIMINAES 

Art. lO~. O '!ribuD;al ~rocederá á r.e::isão dos processos findos 
em matena cr1me, a VIsta de pet1çao, sufficientemente in­
struída, do condemnado ou seus representantes legaes, de qual­
quer pessoa do povo, ou do Procurador Geral da Republica. 
(Const. art. 81 § 1. 0 e Dec. u. 848, art. 9.o lll. ) 

Art. 104. Re~ebida, , autoada ~ distribuída a petição, o re­
lator deve exammar SI ella esta regularmente instruída. 

§ J.o Si a petição se fundar em ser a sentença contraria a 
direito expresso, deverá ser instruída com os seguintes do­
cumentos : 

a) certidão da sentença condemnatoria, dando o escrivão fé 
publica de haver ella pasiilado em julgado; 
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b) certidão das peças do processo em que se fundou a sentença 
para a qualificação ou classificação do facto, applicação da lei, 
ou imposição ela pena, ltrguicla de erronea, fa lsa ou iujuriclica; 

c) informação do juizo ou Tribunal tia condemnrção e quaes­
quer outros documentos que elle, a parte ou o ministerio publico 
apresentar. 

§ 2 . • Si a petição se fundar em nullidade do pt•ocesso ou do 
julgamento deverá ser iustruida com certidão da sen tença cou­
demnatori a passada em julgado, dos actos arg·uiclos ele nullos, 
ou da omissão não sanada ou suppl'ida de formalidades sub­
stanciaes, prova elo defeito, fa,lsiclade, vicio ou violação allegada 
da lei, que não constar das mesmas certidões, e in!'ormação do 
juizo ou Tribunal da condemnação com os documentos que se jun­
tarem, seguEdo o final do paragrapbo precedente. . 

§ 3 .• Si a petição se fundar em ser a sen tença contraria 
á evidencia dos a utos, deverão estes em original ou o traslado 
devidamente concertado ser presentes ao Tribunal, com a infor­
maÇc'i.o do juiz ou Tribunal da condemnação . 

§ 4 .• Si a petição se fundar em novas provas obtidas da 
innocencia do condemnado ou injustiça do seu julgamento, de­
verá ser iustruida ele conformidade com o paragrapho ante­
cedente, e acompanhada dessas novas provas . 

§ 5 . ~ Não esta.ndo a petição instruída com as necessarias 
peças do processo, o r elator por seu despacho mandará que as 
junte o peticionaria. 

§ 6.• Sendo o.fferecida prova de facto ou circumstancia que 
não conste do processo, o relator a receberá . 

§ 7. • No caso de não estar a pe tição in formada pelo juizo ou 
Tribunal ela condemnação, ser-lhe-lla r emettido por despacho do 
relator, afim ele que, fazendo juntar as certü.lões e traslados do 
processo requeridos, preste os esclarecimentos necessarios , 
observando-se as duas seguintes disposições : 

a) Si a petição for acompanhada ele documentos originaes, 
estes serão remetticlos ao juizo ou tribunal infot•mante por 
cópia que o Secretario do Supremo Tribunal authenticará. 

b) As certidões e teaslados elos autos serão passados gra­
tuitamente quando requeridos pelo ministel'io publico ou pelos 
réos notoriamente pobres . 

Art. 105. Instruido o processo e sobre elle ouvido o Pro­
curador Geral da Republica, passsarão a ve-lo os dons juizes 
seguintes ao relator, e na sessão do Tribunal designada pelo 
Presidente se procederá ao julgamento como nas appe llações . 

Art . 106. São aclmissi v eis contra as sentenças do Tribunal 
proferidas em taes processos os embargos de declaração . 

CAPITULO IX 

DOS CONFLIOTOS DE JURISDICÇÃO 

Art. 107. O~ contlictos, po;;itivos ou negativos, de juristlicção 
dos juizes e tribunaes federaes eutr~ si , oq entre estes e os dos 
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Estados, assim r.omo os elos juizes e tl'ibunaes ele um Estado 
com os de outro, se1·ão decicliclos pelo Supremo Tribuna l Fe­
deral. (Coust . , art.59, I, e.) 

Paragrapbo unico. Tanto os juizes, por meio ele representação, 
como o ministerio publico ou qualquer dos interessados por meio de 
requerimento, podem promover a. deci;.ão do conflicto, especifi­
cando os actos que o constituem e juntando Jogo os documentos 
com probatorios . 

Art. lOS . Disteibuido o feito , o relator mandará immediata­
men te passar ordem para que as autoridades em conflicto positi­
vo sobr'estejam no andamento dos respectivos processos. 

Art. 109. Expedida a ordem, ou sem ella, si o conflicto foe 
negativo, o Nlator mandará dar vista ao Procurador Geral e, 
com o parecer deste, levara o proces)3o a pr imeira sessão elo 
Tribunal, afim ele que este resolva sobre a necessidade de serem 
ouvidas, dentro ele certo prazo, as autoridades em contlicto, si 
es tas não houverem ex-officio, a requerimento das partes ou do 
mioisterio publico, dado os motivos por que se julgam ou não 
competentes, ou si foeem iosudlcientes os e~clarecimentos e do­
cumentos apresentados. 

Art. 11 0. Findo o prazo que houver s ido· marcado para as 
respostas dos juizes, ou Jogo que o pl'ocesso estiver sufficien­
temente instruido, o relator o passara ao immediato e este ao 
seguinte, que pedirá, dia para ojulgameoto, no qual o Tribuna.l 
procederá como nas appellações . 

CAPITULO X 

DAS SUSPEIÇÕES 

Art. 111. O mioisteo elo Supremo Tribuual Feclerttl é obri­
gado a dar-se ele suspeito P- pócle ser J'ecusaclo por a lg um dos 
seguinte motivos: l 0 , inimizade capital ; 2°, amizade intima. ; 3°, 
parentesco por consanguioidade ou affinidade dentro do 2° gráo 
do di1•eito civil; 4°, iotel'esse particularoacallsa . (Dec. n . 848 
art_ 133 .) 

Art. 112 .. Si recusado por alguma das partes, o ministro não 
se reconh ecer suspeito, contin uará a officia.r no processo, como si 
não lhe fóra posta suspeição. 

O secretario , porém, não continuará a escrever no processo 
antes de tomar por termo nos autos o requerimento verbal, ou 
juntar o escripto sobre a suspeição com a final resolução do mi ­
nistro recusudo. 

Art. 11 3 . A suspeição opposta por alguma das partes a 
qualquer dos miuist ros sera deduzida no prazo ele cinco dias a 
contar da clis tribuição por meio de requerimento, articulando 
especificadamente os factos que forem motivo da suspeição e 
ajuntando logo o rol das testemunhas, os clocumen tos que ~i ver 
e o conhecimento da respectiva cailção. 

r 

I 

I 
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§ 1 . o A suspeição poderá ser opposta depois deste prazo, si a 
parte justificar que sobreveiu de novo. 

§ 2. o A suspeição não será admittida si do processo constar 
que a parte conhecia ba mais tempo o fundamento della, ou que 
depois de conhecido o motivo da mesma Sll'>peição aceitou o 
ministro recusado. 

Art. 114. Autoado e distribuído o requerimento, o relator 
mandará ouvir o ministro recusado, que responderá no pmzo 
improrogavel de tres dias. 

Art. 115. Com a resposta do ministro recusado, ou sem ella, 
quando não fór dada no prazo legal, o relator ordenará o pro­
cesso, e inquirirá as testemunhas apresentadas pelo recusante. 

Art. 116. Preenchidas estas formalidades, o relator le­
vará o processo a mesa na primeira. sessão, e abi, feito o relataria, 
discutida a mataria por todos os juizes presentes, decidirão estes 
á pluralidade de votos si procede ou não a suspeição. 

Durante essa discussão e votação, o ministro recusado não es­
tará presente á sessão. 

Art. 117. Reconhecida a procedencia da suspeição, será nullo 
o que houver sido processado perante o ministro suspeito, e á sua 
custa reformado. 

Não procedendo a, suspeição, o recusante perderá a caução e 
pagará as custas, que se elevarão ao tres dobro, si não for legi­
tima a causa da recusação. 

Art. 118. Quando a pa rte contraria reconhecer a justiça da 
suspeição, poderá o Tribunal, a requerimento della, lançado nos 
autos, mandar suspender o processo até que se julgue a 
suspeição. 

CAPITULO XI 

DAS HABILITAÇÕES INCIDENTES 

Art. li 9. A habilitação que por fallecimento de alguma das 
partes, ou por outro motivo for necessaria em appellação civel 
ou commercial pendente do Supremo Tribunal Feaeral, se pro­
cessara e julgará pela fôrma seguinte : 

§ 1. 0 A parte interessada fará petição ao juiz relator do 
feito, declarando o motivo da habilitação, e requerendo a citação 
de quem for competente em di1•eito para ver oll'erecer os artigos 
de habilitação, confessai-os ou contestai-os, e· proseguir nos 
termos uI teriores do incide o te. 

§ 2. 0 O secretario, recebendo a petição para cumprir o des­
pacho do juiz relator, cobrará os autos do ministro que os 
tiver. 

§ 3. o Ell'ectuada a citação, serão o:fferecidos na primeira au­
diencia do Tribuna;! os artigos rle habilitação. 

§ 4. 0 Recebidos os artigos por seu despacho, o juiz relator 
mandara dar vista por cinco dias á parte contra quem forem oft'e­
recidos os artigos. 
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§ 5. 0 Si esta confessar, o Tribunal julgará por sentença a 
confissão, e ficará terminado o incidente; 

§ 6. 0 Si forem contestados os artig·os, a parte habílítanda terá 
vista por cinco dias para contestai-os. 

§ 7. o Seguir-se-ha a dilação probatoria de lO dias ; e finda 
esta, irão os autos com vista por cinco dias a cada uma das 
partes para arrazoarem afinal. 

§ 8. o Com as razões ou sem ellas, si não forem apresentadas 
no prazo legal, o juiz relator passara: os autos com o seu-visto­
ao peimeiro revisor, e este depois de vel-o ao segundo. 

§ 9. 0 O ultimo revisor levará os autos á mesa com o seu-visto 
e pedido para designação do dia do julgamento. 

§ 10. Na sessão designada, feito o r elataria e debatida a causa, 
será julgada a habilitação por toclos os juizes presentes. 

§ 11. Julgada a habilitaçãv peocedente, proseguir-se-ha no 
feitiD P<tra a decisão da materia vriocipal. 

CAPITULO Xll 

DA. REFORMA DE AUTOS PERDIDOS 

Art. 120 . A petição para a reforma de autos extraviados no 
Supremo Tribunal Federal, ou na sua Secretaria, será apresen­
tada ao Presidente do Tribunal, e distribuída ao mesmo relator 
que o tiver sido no feito perdido. 

§ l . o O juiz relator preparará o novo processo até o ponto de 
dever julgar-se reformado o feito perdido . · 

§ 2. o No exame do processo pelo relator e revisores, no re­
latorio, discussão e julgamento se observará o que está pre­
scripto a respeito das appellações, com a ditierença que julgarã.o 
todos os juizes do Tribunal, si a ultima decisão do processo re­
formado for daquellas em que tem voto o Tribunal pleno, ou 
sómente pelos ministros, que intervieram na ultima sentença do 
mesmo processo, si a uecisão for daquellas em que julgue numero 
limitado de juizes. 

§ 3. o Os autos assim reformados substituirão os originaes, 
produzindo os seus el:l.'eitos legaes. 

§ 4." Appa.recendo os originaes, prevalecem estes. 
§ 5. 0 Os autos serão reformados a custa da parte ou de quem 

houver dado causa ao extravio . 

CAPITULO XIII 

DA.S RECLA.M:AÇÍ:ÍES DE ANTIGUIDADE 

Art. 121. As reclamações dos juizes federaes contra a lista 
de antiguidade organizada pelo Supremo Tribúnal · ·Federal e 
publicada no Diario Otficial serão processadas e julgadas na 
.fórma seguinte: 

I I 

, I 
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§ 1. o Apresenta•la e distribuída a reclamação, será, depois de 
ouvido o Procurador Geral da. R.epulJ!ica, examinada pelo re­
lator e revisores, expostf1 e discutidf1 no Tribunal1, que, si não 
julgai-a desde logo improcedente por carecer de fundamento, 
mandara ouvir os magistrados, cuja antiguicln.cle possa ser pre­
judicada, marcando a cada um prazo razoavel segundo as dis­
tancias, e não excedente de 15 dias, p:tra os que estiverem na 
Capital Fecleral. . 

§ 2.° Findos os prazos marcados, com as re ··postas ou sem 
ellao, examinado o feito pelo relator e revisores, tera Jogar 0 
julgamento como si se tratasse ele um confticto de jurisclicção. 

CAPITULO XIV 

DAS CUSTAS 

Art. 122. Em qualquer sentença, definitiva ou interlocutori<l. 
serit o vencido sem!Jre condemnado nas custas. (Dec. n . 848 
art. 350.) 

Exceptuam-se deste preceito o Minist.erio Publico em todas as 
causas, e o::; presos notoriamente pobres ou qualificacl.os como taes 
nos processos crimes em que forem autores ou reos. 

Art. 123 . Neahum processo que subir ao Tribunal em gTào de 
rer.urso, será distribuído antes do preparo. 

Exceptuam-se : J.o Os pleitos em que forem reconentes a 
União, o Estado ou Nação estrangeira; 2. 0 Os conflictos de juris­
dicção; 3.0 Os criminaes, inclusive o habeas-corptcs. 

O preparo nestes casos será contado em linha de custas para 
ser pago afinal pelo vencido. 

§ J.• Subsistem, emquanto não forem revogadas por lei, as 
taxas de preparo marcadas nos arts. 55 a 60, 63, 6-!, 66 a 70 do 
Regimento de custas ele 2 de setembro de 1874, sendo as do 
art. 55 para os recursos interpostos das decisões dos tribunaes 
elos Estados ou do Districto Federal, e as demais para os feitos 
que subirem ao Tribunal, por via de recurso, appellação, 
aggravo ou carta testemuuhavel. 

§ 2. 0 Nas causas da competencia originaria do Tribunal não­
haverá preparo, mas serão conta das as mesmas taxas marcadas 
no Regimento de custas para os <lespachos, seu tenças e mais 
actos judiciaes dos juizes de Ja instancia, e pagas em sellos 
nacionaes antes da primeira sentenç<t que se proferir, g·nar­
dada. a excepção feita neste artigo relativamente ás causas, em 
que devC'm as taxas ser averbadas e afinal p:1gas pelo vencido. 
(Dec. n. 848, art. 357.) 

Art. 124. O preparo das causas, assim como os actuaes sala­
rios, emolumentos e lJraçagens marcados no Regimento ele custas 
para o Presidente, Ministro:;, Secretario, Contínuos e Porteit'O 
ao Tribunal, serão pagos em sellos da Republica, nos termos do 
art. 34 do Dec. n. 848. 
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Paragru.pho unico. Não se comprehenâem nesta disposição as 
custas e salarios, que ao Secr-eta.rio, Continue e Porteiro, eu ao 
empregado que os substituir, forem devidos pelos actos que pra­
ticarem como escrivão, dfficial de justiça ou porteiro dos Audi­
torias nas causas, que o Tribunal tiver de julgar assim em 
primeira como em segunda instancia. (Decr. n. 848, arts. 356 
e 358). 

TITULO IV 

ba Secretaria do Tribunal 

CAPITULO I 

DOS EMPREGADOS 

Art. 125. A secretaria do Supremo Tribunal Federal se 
compõe dos seguintes empregados: 

Um secretario, dous officiaes, tres amanuenses, dous cOiiti­
n uos e um porteiro . 

Art. 126 . O secretario de ve ser g raduado em direito, e ex­
erce funcções perante .o Tribunal e na secretaria. (Dec. n . 848, 
art. 27 .) 

Art. 127. Incumbe ao secretario peran te o tribtmal: 
§ 1.0 Assistir as sessões para, lavrar as r espectivas actas e 

assignal-as com o Presidente, depois de lidas e approvadas: 
§ 2.0 Ex:ercer as funcções de escrivão em todos os feitos da 

competencia do Tribunal e nas audiencias dos ministros. 
§ 3.• Apresentar ao Presidente todos os autos e petições que 

h ou verem ele ser distr i buiclos, e mai.s papeis dirigidos ao Tri-
bunal. . 

§ 4. o Lavra,r as portarias, provisões e ordens, e escrevee toda 
a correspondeucia que tenha de ser assignada pelo Presidente 
ou pelo juiz relator. 

Art. 128. Compete-lhe na secretaria: 
§ 1.• Dirigir todos o.:> trabalhos de conformichtde corri este 

Regimento e, as instrucções do Presidente. 
§ 2.• Ter sob sua guarda o responsabilidade os autos que 

forem apresen tados ao Tribunal. 
§ 3.• Fa.zer duplo registro rlos autos re~ebido3, sendo um 

dos registros por oedem chrooolog ica do dia, mez e anno d<L 
apresentação, e o outro por ordem alphabetica elos Bomes das 
par tes . 

§ 4.• Conservar regularmente arrumados os autos e papais, 
dividindo-os poe classes correspondentes as ela distribuição e em 
oedem chronologica das datas desta ou da entrada. 

Reg. 3 
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§ 5.0 · Ter os úecessarios livros de registro e protocollo para 
nelles ·tomar nota do andamento e estado dos autos e papeis, 
carg-a e descarga dos juizes e partes. 

§ 6. • Dar ás partes recibos dos papeis por e lias apresentados, 
devendo datar e assignar os mesmos recibos extrahidos de um 
li vro de t alão, numerado e rubricado em todas as suas fofhas 
pelo Presidente elo Tribunal. 

§ 7 . o Examinar attentamente si estão na devida forma os 
autos e mais papeis antes da distribuição, quando de lia dependam; 
e an tes da assignatura e do sello do Tribunal, as _cartas, sen­
tenças e mais papeis, não sujeitos a distribuição. 

§ 8. 0 Dar a quem de direito for, circumstanciada informação 
das irregularidades que verificar pelo exame prescripto no pa­
ragrapho antecedente. 

§ 9. o Lançar em livros proprios, e notar no rosto dos autos a 
distribaição feita aos ministros. 

§ 10. Contar, 11:1 fórm n. dos reg·imentos vigentes, as custas e 
emolumentos devidos pelos actos do Tribunal e da Secretaria., 
e funccionarios que perante elles servem. 

§ 11 . . Promover o pre paro dos autos e pagamento dn.s custas 
que passaram a constituir renda do Thesouro . Federal, por meio 
de estampilhas ou guia á Recebedorü•, sem demorar pela falta 
os criminaes . 

§ 12 . Passar, com despacho do Presidente, as certidões que 
fot'em requeridas dos livros e documentos existentes na Secre­
taria, podendo as de autos pendentes ser passadas independente 
de despacho, quando não houver inconveniente. 

§ 13. Fazer sellar com o se llo do Tribunal as cartas de sen­
tença e mais papeis dependentes desta formalidade. 

§ 14. Prestar ás pa.rtes ioteressa.das, quando solicitarem, in­
formações verbaes ácerca do estado e andamento dos feitos, salvo 
sobre assumpto em segl'edo de justiça . 

§ 15. Justificar ou não as faltas dos empregados da Secretaria, 
com recurso para o Presidente. 

§ 16. lmpoe disciplinarmente a pena de ad vertencia ou repre­
heosão aos mesmos empregados, ~ propor ao Presidente a de 
suspensão ou de prisão. 

§ 17. Veln.r na regularidade da escripturação de todos os livros 
e registros a que se refere este Regimento, e dos mais que o Tei­
bunal crear poe conveniencia elo serviço. 

§ 18. Organizar e conserv::tr na melhor oruem o Arcbivo e 
cartorio da · Secretaria e a Bibliotheca elo Tribunal. 

§ 19. Registrar as sentenças do Tribunal e remetter cópia 
dellas ao Diario Of!icíal paea serem publicadas. 

Art. 129 . No impediWJeoto ou falta do Secretario por menos 
de 15 dias servira o oiücial mais antigo; sendo por mais tempo, 
o Presidente nomeará quem sirva interinamente o lagar, e deve 
neste caso o substituto ser graduado em Direito . 

Ar·t. 130 . Os amanuenses substituem os ofiiciaes em conformi­
cjacle do artigo precedente, e uns e outros são auxiliares imme­
diatos do Secretario. 
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Art. 131. Todos os empregados da Secretaria são subordinados 
ao Secretario, que, de accordo com o Presidente, distribue os 
serviços entre os officiaes, amanuenses e continuas . 

Paragrapho unico. Um tlos amanuenses , designado pelo Presi­
dente, se occupará especialmente na escripturação da corre­
spoudencia e r eg istro dos pareceres do Procurador Geral da· 
Republica. · 

Art. 132. O Porteiro tem a seu cargo a guarda, conservação 
. e o asseio do ecli(icio, dos moveis e utensílios existentes, podendo 
auxilia i-o um ou mais serventes a arbítrio do Presidente e sobre 
proposta daquelle f unccionario. (Dec. n. 848, art. 30 . ) 

§ 1.0 Recebe os moveis e utensilios por inventario escripturado 
em livros proprios, com as rubricas de entradas e sahidas. 

§ 2.0 E' o encanegaclo de comprar todos os obj ectos necessarios 
para o expedien te, conforme as ordens que r eceber do Presidente 
eu elo Secretario, prestando mensalmente contas a est e, que as 
submetterá com seu parecer á approvação do Presidente . 

§ 3.0 Exerce, no que lhe é app licave l, as obrigações impostas 
aos Porteiros elos Aud itorias de 1 a instancia . 

Art. 133. No impedimento ou falta do Porteiro servira o cún-
t inuo mais antigo. · 

Art. 134 . Os co nt(n uos comparecerão toclos os dias para o 
serviço interno da Secretaria, e o mais que pelo Presidente for 
ordenado. Elles exercem junto ao Tribuna l as fun cções de offi­
ciaes de justiça . 

Art. ) 35 . Os vencimentos do Secretario e mais empregados 
da Secr etaria são os fi xados no art. 33 do Decreto n. 848 de 11 
ele outubro de 1890 . · 

Art . 136. O sello do Tribun::tl CO]Siste nas armas da Re[n~­
blic:t com a legenda - Supremo Tribunal Federal . 

Art. 137. O Secretario e êmpregados do Tribunal, quando 
perante este houverem de comparecer em serviço, usarão de 
capa e vestuario preto. 

CAPITULO li 

·DA ORDEM DO SERVIÇO NA. SECRETARIA 

Art. 138 . A Secretaria trabalhara em todos os dias uteis desde 
as 9 }~ horas da manhã até as 3 da tarde. Ha vendo urgencia, 
affluencia ou atrazo de serviço, poclerá o Pt•esidente ou. o Secre­
tario espaçar a hora do encerramento, ou exigir de qualquer dos 
empregados que executem fora ela repartição ou das horas em 
que ella funcciona, trabalhos a seu Cc.Wijo. 

Art. 139 . O empregado que faltar ao serviço, soffrera perda 
total ou desconto em seus vencimentos, conforme ás regras 
seguintes : . 

§ 1. o O que faltar sem causa justificada, perderá todos os ven-
cimentos. · 
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São motivo11 justificados: L o molestia; 2. o nojo; 3. o gala de 
casamento . 

§ 2. 0 Ao empregado que companecer depois de encerrado o 
ponto e dentro da hora que se seguir a fixada para o principio 
dos trabalhos, não justificando a demora, descontar-se-ha metade 
da gratificação. 

§ 3.0 Ao que comparecer depois das 10 h horas, ainda que justi­
fique a demora, ou retirar-se antes das 2, embora por motivo 
attendivel, desc9ntar-se.-ha tambem metade da gratificação. 

§ 4. 0 Ao que comparecer depois de lO ~ horas, sem motivo justi­
ficado, descontar-se-ha toda a gratificação. 

§ 5.0 Ao que sahir sem permis:>ão do Secretado an tes de ter­
minarem os trabalhos diarios, descontar-se-hão todos os ven­
cimentos. 

§ 6. 0 O desconto por falt(IS intei·polladas não comprehendera 
os dias feriados ; sendo, porém, successivas, compreheodera 
todos os dias. . 

§ 7. o As faltas contar-se-hão pelo livro do ponto, no qual 
assignarão todos os empregados, quer no primeiro quarto de 
hora da fixada para o começo dos trabalhos, quer depois que o 
Secretario declarai-os terminados. 

§ 8 . o O ponto ser a encerrado pelo Secretario, e sem sua per­
missão nos termos deste Regimento nenhum empregado pouera 
assigoal-o depois de encerrado . 

§ 9. o Do livro do ponto constarão as horas de serviço a que 
faltou o empregado, que comparecer ou retirar-se fóra do tempo 
marcado, e do attestado da justificação, o motivo desta . 

§ lO. Não sotl'rerá desconto o empregado que deixar de com­
parecer por moti v.o de serviço do Tribunal ou da Secretaria, de 
que haja sido competentemente encarregado fóra da Repartição 
ou por servir cargos gratuitos e obrigatorios em virtude de 
lei. 

§ 11 .. As faltas por licença serão abonadas nos precisos termos 
do acto que a conceder, e dentro dos limites do art. 16 § 18 
deste Regimento, salvo especial concessão Jo Congresso. 

Art. 140. O Secretario é responsavel pela ordem e regula­
ridade de todo o serviço da Secretaria, podendo impedir o 
ingresso das pessoas estranhas á Repartição que a sua entrada 
não justificarem interesse legitimo, e devendo requisitar do Pre­
sidente as prov~dencias que forem necessarias. para reprimir 
qualquer desorde'tn. 

Art. 141. De-ve o Seçretario ter sob sua immediata inspecção: 
l. o Os livros da posse dos ministros do Supremo Tribunal, 

e mais funccionar·ios da justiça federal que tomarem perante 
o Presidente o compromisso legal. 

2 . o A matricula e a lista da revisão de antiguidade dos juizes 
federaes. 

3. o A matricula dos empregados da Secretaria. 
4. o O livro do ponto. 
5. 0 O liv:ro de entrada e movimento de todos os papeis. 
6, 0 Os livros de distribuição . 
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7. o O liiVro qas actas das sessões, o das audiencias e J!lro,to­
collos. 

8. 0 O registro clas sentenças do. Tribunal. 
9. o (') curpprimento das ordens do Tribunal e do seu Presidente, 

assim como o serviço da correspondencia deste, dos relatores, e 
do Procurador Geral da Republica . 

10. Os autos e mais papeis que houverem de ser submettidos a 
despacho, ou em que estiver funccionando na qualidade de 
escrivão do mesmo Tribunal. 

Art. 142. Além dos outros serviços que poderá distribuir, 
encarregará: 

I. Um dos officiaes, da reclacção da correspondencia da Secre­
taria, direcção do serviço geral do registro e da expedição dos 
papeis. 

li. O outro official, ela guarda e coordenação dos autos pen­
dentes, do ex;ame dos direitos devidos, ela contagem das custas e 
emolumentos, do registro elas sentenças elo Tribunal, e da 
direcç'io do serviço das cartas de sentença e elas J'o~atorias. 

I li. Um dos amanuenses., da arrumação do arcbivo, outro, da 
bibliotheca, sem prejuízo do serviço ela escripturação a que 
estão obrigados c;:omo os officiaes e o amanueose especialmente 
encarregado do registro da: correspondencia e pareceres do Pro­
cupador G.eral. 

Art. 143. O Porteiro abrirá a Repartição meia hora antes da 
fi x,acla pa,ra o começo dos tralilalhos, e a fechará depois de termi­
nados estes. 

CAPITULO lli 

DA DEMISSÃO E PENAS DISCIPLINARES E C0RRECCIONAEJS 

Art. 144. Gls empregados da Secretaria que não servirem 
bem, podem ser demitticlos pelo Presidente do Tribumal, sal>vo 
os direitos adquiridos á aposentação em conformidade das leis 
vigentes . 

Art. 145. Por fa,[,ta de cumprimento de deveres, segundo a 
gravidade do caso e a reincJdencia estão suJeitos os empregados 
da Secretaria e serventu::trios da just·iça q,ue servirem perante o 
Tribunal, as seguintes penas disci plin~res: 

I Simples ad vertencia. 
li R.eprehensão. 
lii Suspensão ate 60 dias com perda de todos os vencümen tos. 
As duas primeiras podem ser applicadas pelo Secretario aos 

seus subordinados, com recurso para o Presidente, e por este 
qualquer dellas. 

Para.g.rapho unicp. No caso de falta de respeito ao superior, 
insubordinação o,u. prevaricaQão que, .'lOS termos do art. 339· do 
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Codigo do Processo Criminal, dispense o procedimento criminal, 
mas, a juizo do Tribunal, deva ser punida correccionalmente, 
poderá o Presidente impor ao empregado culposo a pena de 
prisão não excedente de 30 dias. (Decr. n. 848, art. 364). 

TITULO V 

Disposicões gcraes 

Art. 146. Nos casos em que houver ele a.ppli car leis dos Es­
tados o S u ~remo Tribunal Federal consultará a' jurisprudencia 
dos tr·ibunaes locaes, da mesma sorL que estes são obrigados 
a cooEultaP a j urisprudeocía dos Tribunaes Fecleraes, quando 
houverem de intePpretar leis da União. (Const. art. 59, Ili, § 2. 0 ) 

Art. 147. As requisições de auxi lio, esclarecimentos e dili­
gencias que o Snpremo Tribunal Federal, o seu Presidente, os 
juizes relatores e o procurador geral da Republica estão auto­
riza,dos a f~tzer ás autoridades administra,tivas, ou aos juizes e 
tribunaes dos Estadofi e do Distrieto Federal a bem da justiça ou 
da execução dos actos e sentenças federaes, devem l'evestir a 
formula rogatoria e conformar- se ao processo estabelecido para 
a a,utoridade ou juizo rogado ou deprecado.( Dec. n. 848, art. 362.) 

Art. 148. As rogatorias que o Presidente do Tl'ibunal, em 
nome deste, h ou ver de dirigir ás justiças estl'ang·eiras, assim 
como as cartas de sentença ·perante e!las exequiveis, serão 
remetticlas ao Governo ela Republica para sua expediÇ<'io por via 
diplomatica quando promovid~.s pelo Procurador Geral da Repu­
blica, ou requisitada a diligencia pelo Tribunal, e se entregarão 
ás partes quando por estas requeridas a bem do seu direito. 

Art. 149. Eruquanto por lei não forem c:lelinielas as especies 
ele rerlUrso, a que allude o art. 59 n. 2 da Constituição, enten­
dem-se comprehendidos naquella expressão nem só os recursos 
criminaes propriamente ditos, mencionados no Tit. III Cap. li 
deste Reg-imento e os do que tratao art . 9° paragrapho unico do 
Decr. n. 848 de 11 ele outubro de 1890, como tambem as appel­
lações e os aggra.vos civeis estabelecidos na legislação instaut·ada 
pelo Decr. n. 763 de 19 de setembro de 1890. 

(Decr. n. ~030 de 14 de novembro de 1890 art . 135 n. I 
lettra b, combinado com o Oecl' . u. 1420 A de 21 de fevereiro 
de 1891 art. Jo paragrapho uoico.) 

§ J.o O Tribunal conhecerá : 
a) do.> recursos criminaes, quando interpostos, processados e 

apresentados no3 termos dos arts . 73 e 77 ela Lei n . 26 1 ele 3 de 
dezembro de 184 1, sal v o o disposto no art. 65 do Decr. n. 848 e 
no art. 77 deste Regimento. 

b) dos recursos extraorclinarios das decisões dos tribuoaes dos 
Estados e do Districto ].i'ederal, quando interpostos, processaclos · 
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e aprésentados nos termos e modo prescriptos para as appe1-
Jações nos arts. 337 a 340 do cit. Decr. n . 848. 

c) das appellações e aggra vos cíveis, quando interpostos, pro­
cessados e apresentados, as primeiras nos termos dos referidos 
arts. 337 a 340 do Decr. n. 848, e os segundos nos termos dos 
arts. 19 a 24 do Reg. n. 143 de 15 de março de 1842,10 e 11 do 
Decr . n. 5467 de 12 de novembro de 1873; 

ct) das appellações criminaes, quando interpostas, processadas 
e expedidas em conformidade dos arts. 451 e 453 do Reg . n. 120 
de 31 de janeiro ele 1842, sendo apresentadas dentro tl.o mesmu 
prazo fixado para as appellações cíveis; (Decr. n. 848, arts. 43 
e 340 ) . 

§ 2." Das decisões de suspeição posta aos Juizes de Secção só cabe 
appellação no eíl'eito devolutivo. (Decr. n. 848 art. 19 lettra a .) 

§ 3. 0 O aggravo ele petição é sempre suspensivo, e o ele instru­
mento só nos seg·uintGls casos: 
. I. Das decisões sobt•e ma teria de competencia, quer o juiz se 
Julgue competente, quer não. 

Il. Dos despachos pelo quaes se ordena a prisão do executado, 
ou ele qualquer parte em causa civel. (Oecr. n. 5467, art. 7° .) 

§ 4.0 Si as justiças dos Estados ou do Districto Federal não 
aclmittirem o recurso ele que tratam os arts. 59§ !0 e 61 ela Con­
stituição, a parte prejudicada {)Oderá solicitar elo escrivão do feito 
ou de qualquer tabellião elo IogRr a expetl.içã.o de carla testemu­
nbavel, e, ratificando-a rneuiante protesto no J·uizo Seccional do 
Estado ou Districto, apresent ar os clous respectivos instrumentos 
ao Supremo Tribunal Federal. 

§ 5. 0 O Tribunal conhecerá ela carta testemunhava! não só no 
caso especial do paragrapho antecedente, mas em todo3 os outros 
em que for ::tclmissivel de conformidade com os arts . 671 do Reg. 
n. 737 de 25 de novembro ele I 850 e 57 elo Reg·. n . 9549 de 23 ele 
j auei ro ele 1886 . · 

Art. 150. Os termos do processo e julgamento 1103 autos sub­
metticlos a decisão do Tribunal em geào ele recurso ou appellação 
devem ser lavrados em seguida aos ultimas termos do processado 
no Juizo á quo . 

Art 151. Das revistas manifestadas até a publicação da lei 
n. 1030 de 14 de novembro de 1890 contiuuat'á o Supt'emo Tri-
bunal Federal a conhecer na fórma elo art. 22 l dessa lei. · 

A publicação a que se refere es te artigo é a determinada no 
decr . n. 572 de 12 de julho ele 1890, que fix:a o momento da 
obrigatorietlade da lei em cada circumscripção ao findar o prazo 
em que uella se presume geral mente ccnhecicla a nova disposição . 

Art. 152. Esgotados os quatro mezP.S de licença que dentro 
de um auno pócle ser concedida pelo Presidente da Republica ao 
Presidente elo Tribunal e ao Procurador Geral da. Republica, e 
pelo Presidente do Tribunal aos outros ministros e aos empre­
gados da Secretaria, sómeute ó Congresso póde conceder a qual~ 
quer dos mesmos funccionarios a prorogação ou renovação da 
licença, antes ele ser decorrido um anuo depois da concessão da. 
ultima . (Decr. u. 84S,arts. 36e 37.) 
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Art. 153. A aposeutação dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal, é regulada pelo Decreto n. 848 de ll de outubro, art. 39, 
observando-se no caso de invalidez provada, ou presumida pela 
lei, nos termos do art. 75 da Constituição e do art. 1. 0 § 2. 0 do 
Dec. n. 3309 de 9 de outubro de 1886, o disposto no Decreto 
n. 1420 de 21 de fevereiro de 1891, art. }.o§ 2. 0 

Art. 154. Nos casos omissos neste Regimento se observarão 
as disposições relativas ao exiincto Supremo Tribunal de Justiça 
e os decrs . ns. 848 e 1030 de 1890, no que for arplicavel. 

Art. 155 . Publicado este Regimento, entrara desde logo em 
execuçã0. 

Sala das sessões do Supremo Tribunal Federal, 8 de agosto de 
1891. 

JoÃo ANTONIO DE ARAUJO FREITAS HENRIQUES, Presidente. 
VISCONDE DE SABARÁ. 
ÜLEGARIO HERCULANO DE AQUINO E CASTRO. 
JOAQUI:III FRANCISCO DE FARIA. 
lGNACIO JOSJ~ DE MENDONÇA UCHÓA. 
LUIZ CORRÊA DE QUEIROZ BARROS . 
ANTONIO DE SGUZA MENDES . 
ÜVIDIO FERNANDES TRIGO DE LOUREIRO. 
JOAQUIM DA COSTA BARRADAS. 
BARÃO DE PEREIRA FRANCO. 
BARÃO DE SOBRAL. 
JOAQUIM DE TOLEDO PrzA E ALMEIDA. 




